
MENSAGEM miuGlDA pelo P residente do 

E stado do E spirito S anto, D r. B krnardino 

de Souza M onteiro, ao C ongresso L egislativo, 

em sua 3» Sessão O rdinaría da 9a L egislatura.

A



/Snrs. ^Deputados ao C on gresso

dCegis/aíioo do C s i ado

Obedecendo á prescripção constitucional de dar- 
voa conta dos negocios públicos, cumprc-mc, desde logo, 
reaffirniar-vos ainda uma vez, que a administração do E s
pirito Santo tem posto o necessário zelo cm desempenhar- 
se de seus encargos nos estreitos limites das consigna
ções orçamentarias.

Entregue a seus proprios recursos, sentindo contra 
si uma. reputação hostil, que se crcou na sombra, antes 
mesmo que a sua acção se concretizasse em actos de go
verno, não tem ella tido o concurso indispensável com 
que a União por vezes attende, com a mais benevola as
sistência, ás unidades federadas, nem facilidades para o 
escoamento da producção do Estado, nem medidas valo- 
risadoras da riquezq regional, nem siquer prestigio federal 
aos actos emanados de sua autoridade.

W
A situação especial, em quê êe encontra ô Brasil 

perante o oonflicto internacional, creou para o nosso inter- 
caimbio difficuldades diversas, entre as quaes sobresae 
a resultante da escassez dos transportes, que tem imposto, 
em alguns pontos do Estado, até restricção á producção.
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• A  região septentrional ,do Espirito Santo, que converge 
para a cidade de S. Matheus e vi 11a de Conceição da 
Barra, reclamou deste governa, por seus habitantes e 
autoridades locaes, medidas uteis no sentido de desafogar 
a sua producção, que se desvalorisava.

Não “frtafrg ainda acudir, còm a creação de novas 
estradas, a essa zona que tanto merece pela fertilidade 
assombrosa de suas terras e exuberância de suas mattas. 
Emprehendimentos semelhantes e que se. faziam mais ur
gentes, desviaram os recursos escassos permittidos pela 
economia na despesa publica, e appliçados já, com o 
melhor exito, em diversas circumscripções do Estado, 
como adeante vereis. De modo que, outro meio não se 
me deparou para acudir áquelle •appello, senão pedir 
á direcção do Lloyd a reconducção aos serviços de S.. 
Matheus do vapor nacional «Mayrink», que serviu áquella 
cidade por mais de vinte annos, e da qual se desviara para 
attender aos portos do sul do paiz. Não fui attendido e 
por isto solicito vossa attenção para o assumpto, que 
impende de solução, alvitrando-vos, como providencia de 
momento, uma consignação orçamentaria que habilite o 
governo a subvencionar navegação mais ampla em ser
viço da alludida região do Estado.

| S E g  I  4ê
< •  v

Estradas de Rodagem Dentro das possibilidades financeiras da situa-
ção que se vae atravessando, tem o governo procurado 
dar desenvolvimento aos serviços de viação, de accordo

com o programma constante da mensagem de 12 de Ou
tubro de 1916. E  só-não se pôde cuidar, por emquanto, 
da parte delle referente a Linhares e S. Matheus.
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Continuam activamcnte os trabalhos da estrada de 
rodagem cie Santa Leopoldina a Santa Thcreza, tendo já 
se attingido c mesmo passado além desta villa, cujas ruas 
foram, pela primeira vez, cruzadas por vehiculos automó
veis em 15 de Agosto passado. O trafego de carros leves 
para passageiros está garantido, fazenclo-sc com segurança 
o percurso entre as duas localidades, á razão de 24 kilome
tros por hora ; vac se regularisando o transporte clc mer
cadorias, o que já é uma feliz realidade para os municípios
dependentes clc Santa Leopoldina, por exportarem por

#
ahi seus produetos.

Cresce-me, cacla vez mais, a convicção do valor 
economico desta grancle via de conimunicação, que de 
uma vez ligará entre si,e á capital do listado quatro mu
nicípios do interior, e cujo prolongamento nos levará ao 
coração da zona contestada, quando sobre cila Forem re
conhecidos os sagrados direitos do Espirito Santo.

A  louvável tentativa do município de Bôa Fa
mília para abrir uma estrada carroçavcl, ligando a po-
voação de Figueira á sede do município e á E. F. Victoria

*
á Minas, encontrou embaraços nos seus reduzidos re
cursos e na falta do amparo que esperava por parle 
do município de Linhares, que ia receber em seu territó
rio o maior percurso dessa^estrada, e o beneficio do des
envolvimento que a mesma lhe traria.

4. ‘
Comprehendcndo ‘o valor dessa via clc commu- 

nicação e tendo conseguido a bôa vontade da nova admi
nistração desse município, entendi intervir na execução

Santa Leopoldina

Estrada do Lage



Floriano

do serviço para termos mais uma grande estrada dó 
rodagem a ser inaugurada no anno próxima.

Por intermedia do engenheiro Dr. Henrique de 

Novaes já mandei fazer novos estudos, de modo a ter 
a estrada um traçado technico e economicamente es- 
tabelecMo, devendo os trabalhos proseguir agora com 

a neccssaria animação.
i

A  Companhia E. de Ferro Victoria á Minas, con
victa das vantagens dessa estrada para o incremento de 
seu trafego, resolveu indemnisar o município de /Boa 
Fairíiliia da quantia de 7 :ooo$000, que o mesmo havia 
despendido com a construcçao do edificio para a nova 

estação da Barra do Lage.

Prosegucm os trabalhos de construcçao da estra
da de rodagem de Marechal Floriano para o rico muni
cípio de Affonso Cláudio.

E ' a primeira tentativa regular para o aproveita

mento de sentenciados em trabalhos públicos. Os resulta
dos são bastante animadores, e com a experiencia de úm 

anno de trabalho, tão util quão humanitário, pode-se-lhe 
organizar regulamento conveniente.

Acham-se concluídos 7.200 metros de estrada, em 
condições de serem immediatamente aproveitados pelas 
tropas de cargueiros. '

Visando encontrar-se com essa estrada, ou ser-lhe 
o prolongamento, vem o município de Affonso Cláudio,

I



*. . I
desde Março passado, e com os recursos que póde clispór, 

reunidos ao auxilio do Estado, em materiaes e na locação 
da linha, abrindo uma outra a partir de sua sede. Os pri

meiros oito kilometros delia são egualmente aproveitáveis 

para Santa Leopolditia, o que torna ainda mais recommen- 

davel esta iniciativa. Já sc acham promptos 3.000 metros 

de via carroçavel.

Infelizmente não sc pódc dar noticias animado- Bom Jesus 

ras da estrada de Calçado a Bom Jesus, iniciada com tan

ta esperança em Agosto dc 1917.

Esquecendo-se dc que cila 6 dc necessidade ina

diável para o município, c dc que com sacrifício extraor

dinário já  se haviam dispendido com a sua construcção 
85:000^000, provenientes de auxílios da lavoura, auxilio 
do Estado por força do contracto (i8:ooo$ooo) e receita 

do município, dcsavicram-sc seus dirigentes, de forma a
deter-sc a construcção, quando já  nove kilometros dc%
leito  se achavam promptos ; e fica ahi mais um doloroso 
exemplo dos perniciosos cffcitos da politicagem, ao serviço 

de interesses pessoaes, postos acima dos sagrados direitos

da collectividade 1 , *
• ♦

Parece, em compensação, que no município do 

Alegre vae fructificar o belló exemplo de Santa Leopol
dina, na iniciativa da abertura de uma estrada carroçavel, 

que o deverá ligar ao do Rio Pardo. Sendo esta via de 
communicação uma das do programma do governo, esbo

çado na mensagem de 12 de Outubro de -1916, man
dei proceder immediatamente aos estudos preliminares,



São Matheus

teleplionica

cujos resultados são animadores, pois fixou-se um traçado*
com a rextensão total de 60.500 metros, em rampas suaves,, 
de facil construcção e por terras uberrimas.

Em rejação a São Matheus é meu desejo man
dar iniciar 0 serviço ida iestrada para a Serra dos Aymorés, 
o que ainda não fiz por não ter sido po&sw cl cuidar de 
mais esse serviço no momento, esperando entretanto fa- 

zel-o no anno proximo.

—  8  —

A  região, que fica entre o baixo São Matheus 
e o Rio Doce, creio que poderá ser grandemente bene
ficiada com a ligação entre si cie diversas lagoas ali 
existentes, formando um grande canal de franca nave
gação por pequenos barcos, o que certamente ainda in
fluirá no saneamento' daquclla zona c na drenagem das 
grandes pastagens que ali se encontram.

Este serviço será estudado na primeira oppor- 

tunidade.

\

A  par desta actividade no desenvolvimento da 
viação estadual, que o governo tem procurado orientar 
dentro das boas normas da economia e da technica, que 
ensinam os mestres no assumpto, dever ser de pouco fa
zer porém bem feito e definitivo, para que o trabalho 
resulte réalmente proveitoso, - iniciou-se com energia a 
implantação de uma rede telephonica, que paulatina-' 
mente se extenderá por todo o Estado.

Assim, utilisando-se da autorização expressa na
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lei n. 1J143, de 13 de Dezembro' de 1917, despendeu o 

governo i5:ooo$ooo com a acquisição de material tele- 
phonico para uma primeira linha, ligando Santa Leopol- 

dina, Santa Tliereza, Boa Familia, Figueira e Affonso 

Cláudio.

Encarregaram-sc os commerciantes dessas loca
lidades, em louvável harmonia com as respectivas pre
feituras, das despesas de posteação e assentamento das 

linhas. Assim agindo, ligaram-se immediatamente as 
duas primeiras localidades e dentro de seis mezes Affon
so Cláudio se poderá corresponder rapidamente com a 

Capital.

Não se devem deter por um momento sequer os 
os trabalhos de viação e interoommunicação telephonica, 
iniciados sob tão bons auspícios. Sacrifícios do presente 
que se façam para lcval-os por deante, serão ampla c 
perennemente compensados.

; Da Assembléa dos Snrs. representantes do E s
tado, esperam-sc, pois, leis que habilitem o g o v e r n o  a  

proseguir nclles sem csmorecimcnto.

Já vos posso dar contas, com segurança e minúcia, Agricultura, 
do resultado dos esforços empregados pelo governo, para 
ampliai a producção agrícola do Estado, estimulando 
as iniciativas uteis de novas culturas que, sem rasão plau
sível, conservavam-se desamparadas, em prejuízo da ca
pacidade produetora do Estado. Assim agindo, não teve 
em mente o governo a creação immediata de uma riqueza



Cacau

em proveito da sua receita actual, mas apenas fomentar 
novas culturas. Não podiam, pois, taes iniciativas, en
saiadas sem precipitação, e feitas com a maxima ccono-
y • •
inia  ̂ resultar em fontes immediatas de receita, sendo
i #
antes causa de despesas, inapreciaveis. se attendermòs 

ás vantagens resultantes para a collectividade.

E ’ o que acontece, notadamente, com as culturas 
do algodão e do cacau ; e na creação de serviços novos, 
tem se cingido o governo áquelles que representam con
veniências próximas, e inevitavelmente correspondam a 
verbas futuras, compensadoras das despesas actuaes.

Parallelamente ao inicio das novas culturas, a que 
venho de alludir, procurou o governo intensificar a cul
tura- dos cereaes, que ganhou largo terreno com a pro

paganda, distribuição de sementes, actos de assistência 
a lavradores e com outras medidas, cmfim, tendentes todas 
a diminuir o custo da producção.

O plantio do cacau foi iniciado, preferencialmen
te, na zona do Rio Doce. Não tendo, entretanto, produzido 
effeito immediato, a localização de grandes culturas na- 
quella zona, tentada com escassos recursos, pela iniciativa 
particular, acudiu a Directoria de Agricultura, Terras c 
Obras, com a fundação de tres fazendas para essa cultura, 
uma das quaes já tem cerca de 20.000 pés bem desenvol
vidos. Além idas fazendas creadas, construiram-se, na 
margem norte do Rio Doce, abaixo de Linhares, vinte 
caisas para colonos, situada cada habitação em area 
já apparelhada para uma plantação de 500 cacaueiros, 
e já habitadas todas por colonos nacionaes;
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Póde-se affirmar a existência de 230.000 cacauei- 
ros, de diversas idades, além de óo.ooo anteriores á ac* 
ção do governo no incremento desta cultura.

Na margem sul do Rio Doce, ao longo da linha 
ferrea Victoria á Minas, nos terrenos encravados entre as 
estações de Fundão e Maylasky, existem cerca de 60.000 

pés, de accordo com a ultima inspecção agrícola, e vi
veiros cuidadosamente preparados, contendo cerca de 
300.000 mudas. Quasi toda essa .plantação está dis
tribuída entre pequenos lavradores, variando de dois 
a tres mil pés, só fazendo excepção uma fazenda que ali 
tem a firma Cruz, Sobrinhos & O 1., onde existem 20.000 
pés em franco desenvolvimento.

Em outros municípios como Serra, Rio Novo, 

Cachoeiro de Itapemirim, São Matheus e Itabapoana, 
a cultura do cacau vae sendo introduzida satisfatoria

mente.

A larga distribuição de sementes' seleccionadas Algodin 

de algodão convergindo para o sul do Estado, cujo am
biente já se havia convenientemente preparado, por uma 
propaganda racional e tenaz, encontrou bom exito no em
prego que lhe deram os agricultores daquella região, onde 
as terras são mais próprias para essa cultura. Os resulta
dos não appareceram e nem podiam apparecer no registro 
da nossa exportação, que accusa, no1 anno findo, apenas 
a sahida de 450 lcilos. Mas, já se fazem sentir na-baixa da 
importação e no augmento da exportação de tecidos, 
quer da producção da fabrica de Cachoeiro do Itapemirim



quer na de Victoria. Para a facilidade e garantia dos pro- 
ductores, o governo installou em Cachoeiro do Itapemirim 
uma pequena machina de descaroçamento, cuja utilidade 
se verificou imtnediatamente pelo augmento local’ do 
preço do algodão. O movimento ascencíonal da producção 
do algodão no Estado pode-sc, facilmente, verificar da 
seguinte relação ;

Annos K i l o g r a m a s
Em 1915.................... 490<• 191C,................... 21 653- 1917................... 67.671« 1918 (1‘ semestre). . . . 47 857

o A. fabrica de tecidos de Cachoeiro do Itapemirim 
consumiu ;

Annos K i l o g r a m a s
Em 1915. . . . . . 44.085« 1916................... 112 742« 1917................... 1G2 286« 1918 (1* semestre). . . . 96.502

A  fabrica de tecidos «Victoria» consumiu :

Annos K i l o g r a m a s
Ém 1916........................... 42.000« 1917....................... - . . 60.625« 1918 (1* semestre) . . . .\e» 69.151
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Quasi todos os municípios do interior do Estado Custo da Praducção 

se extremaram na cultura dos cereaes e principalmente 
na do milho e feijão, que sobrelevou as demais.

Mas, para as regiões longínquas dos centros con
sumidores, a despesa do transporte absorve quasi total
mente o valor dos productos. Esse inconveniente será 
redado definitivamente, quando tivermos concluída a es
trada de rodagem de Santa Leopoldina a Affonso Cláu
dio e outras que se acham em execução. Para se co;- 
nhecer bem o alcance economico das vias de communica- 
ção, verdadeiramente carroçaveis, basta apurar as diffe- 
renças do custo dos transportes, que se expressam da 
seguinte forma ;

i sao.a de café, de feijão ou milho fará a seguinte 

despesa :

Em anim al Em antomovel
De Santa Therezu a Santa Leopoldina 
« Affonso Cláudio a S. Leopoldina

28400
<>1:000

18500
31:000

Ainda assim, além de ser nulla a importação de 

cereaes, ainda o Estado exportou :

Especie K U o s V alor official I m p o s to

Milho . . . . 3.889.664 324:2848420 14:262S33S
Feijão. . . . 2.208.388 6(J2:õ06$000 31:973$114



A  exportação de arroz o anno passado foi,..... .
350.198 kilos e a da mandioca (farinha) 1.143 .127 kilos, 
tratando a Directoria de Agricultura de promover mui 
acertadamente a intensificação da cultura da mandioca, 

tendo em vista o preparo de raspas para exportação,

A pecuaria não alcançou ainda o desenvolvimem 

to que lhe está assegurado pelo terreno especial do 
Espirito Santo, onde regiões ha, em que os nativos se 
desdobram com prodigalidade assombrosa. E lla está evi

dentemente destinada a ser uma das fontes segui as de 
riqueza do Estado,-uma vez sejam empregados capitaes 

novos em aproveitamento dos extensos campos do Ria
cho e S. Ma th eus. Ainda assim, pode-se avaliar o stock 

bovino, segundo consta das inspecções, censo dos mu

nicípios e relatórios da Directoria de Agricultura, cm 

170.000 cabeças,

A  exportação foi a. seguinte :

Especie 1916 1917 1918
r  semestre

Bovino . . . . 83 414 391
Equino . . . . 7 13 11
Mu a r.......... % 6 5 22
Gado maior . 96 432 424
Ovino.......... 10 14 10
Caprino. . . 18 28 25
Suíno . . . . 871 1.229 463
Gado menor 899 1.271 ' 498

E ’ crescente a valorização do gado em geral e 

immediata a necessidade de estabelecer-se em novos
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moldes a criação, procurando-se a sclccção, e adquirindo- 
se gado de raça destinado á rcproducção. Expondo-vos, 
com clareza, a verdade sobre- assumpto de tamanha im
portância, estou certo, que acudireis, com medidas sa
bias e enérgicas iniciativas, ao reerguimento de uma in
dustria destinada a ser uma das fontes mais oopiosas 
dairiqueza do Espirito Santo. Como quer que seja, se não 
forem exequíveis no momento medidas tendentes, ao 
augmento, parece dc toda a opportunidade o emprego de 
providencias que visem a conservação do gado existente.

Os quadros a seguir darão uma idea exacta da Exportarão 

exportação do E;stado no anno dc 1917, comparada com 

a do exercido anterior.

Resumo ia tslatistita ie tiprtatão i is  p i i i c t B S  io Estalo
duranteo n arcicia  i s  191?

' G E N E R O S K I L O S Valor Official Imposto cobrado

Café.................... | 43.33S.5S8 23.726:211.325 2.847:145.359
Ma de mis .................... (m3) 29.253.264 1.890.602.156 203:666.323
Assucar.................
Farinhas . . . . .

90.541
1.143.J27

40:580.100
192:937.110

1.28S.110
7:808.222

Feijão.....................
Arroz....................
Milho....................

2.20S.3SS 662:506 000 31:973.114
350J9S 116:656.628 5:827.110

3.889.(504 324:284.420 14:262.338
Tecidos de algodão . 240.870 190:179.500 13:220.590

93.130 94:844.000 4:564.620
131.959 74:867.500 6:677.350

Álcool e aguardente . 
Tmip.inhn.................

(lts) 4(5.550 
4(5.093

25:984.000
36:S74.400

1:273.452
1:843.920

(5.550 3:232.000 1(50.495
10.582 6:320.ISO 317.460

Areias monaziticas. . 
Outros generos. . . .

•

(lts) 497.800 
(tol)

198:882.000
451:005.580

49:713.000
25:936.026

28.036:0328890 3.215-.677S489■K
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Resumo da estatística da exportação dos p d u c t o s  do Estado du
rante o exercício de 1916.

G E N E R O S K I  L O S V a lo r  O ffic ia l Im p o sto  co b rad o
Anno de 191G

Café........................ 42 778.277 26.650*962.100 -8.198:1128856
Madeiras (ni3.). . . . 20 7f» 1.404 1.597:871.020 156:826*714
Asfucar.................... 442.059 148:884.740 2:9731280
Farinha de mandioca . . 2 237.093 450:029.100 9:1201582
Feijão....................... 792.039 230:001 700 4:752*246
Arroz........................ 483.978 289:003 400 5:8115752
Milho. . . • • • • • 4.128 561 412:621 600 8:2525432
Tecidos.................... 111.433 113:146.200 2*2625928
Aves................• • 46.182 40:601.000 931$920
Couros . . . . • • 88.764 05:032.200 3:2815610
Álcool e aguardente Hs - . 127.106 40:304.800 2:733507*2
Toucinho................... 18.524 18:012.000 5195202
Mamona.................... 2.840 585.000 11S700
Cacau....................... 3.099 2:210.400 110*970
Areas monaziticas (tons.) . 876.020 112:800.000 22:5HO$GOO
Outros generos . . . 778:100.455 16:293*03 í

30.903:882.315 3 434:0528746

O café continua a ser o principal elemento com 
que contam os nossos orçamentos ; mas outros produetos 
já apparecem promissores, e crescerão dc valor dentro 

em breve, quando estiverem terminadas as estradas em 
construcção e em franco desenvolvimento as novas cultu
ras iniciadas.

Se compàrarmos o valor global de nossa expor
tação representado no exercício de 1917, pela cifra de 
28.036:032^899 e no anterior pela de 30.963:882$315 
valor official, verificaremos uma differença para menos 
no ultimo exercicio de 2.927:849$416, que se reflectiu na 
arrecadação dos impostos respectivos por uma diminui
ção de 2i8:375$2j57.
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Mas isto não implica, por nenhuma fôrma, de
crescimento de trabalho e producção do Estado ; é antes 
consequência de diversas causas facilmente explicáveis, 
entre as quaes predominam a falta de transportes e as 

baixas cotações do café.

Assim, no exercício de 1916 foi 42.778.019 
kilos a exportação desta rubiacca, com o valor official 
de 26.650:8o7$300, c direitos pagos na importância de 
3.198:09Ó$876 ; c no de 1917 cila foi 43-33 -̂5^̂  
kilos, maior conseguintemente, que a cffectuada no
exercido anterior, e com um valor official de.......
23.726:2m $325 c direitos pagos na importância de

2.847 : i45$359- . .

A  exportação do assucar e álcool diminuiu tam
bém grandemente com a paralysação dos trabalhos da 
Usina de Painciras, consequente de acção judicial, 
e da situação anormal do Banco Ilypothccario e Agrí
cola, tornando infelizmente essa usina, por cmquanto, 

improduetiva.

A exportação destes últimos produetos, que se
registrou no anno de 1916 por valor «official de;.......
777:373^690 para o assucar c 4o:304$8oo para o ál
cool, reduziu-se no exercício seguinte a 40:586$ 100 para 
o primeiro e 25:782^000 para o segundoi

Em compensação o augmento de outros produ
etos velio diminuir os prejuízos que ameaçaram o ultimo 
exercido, reduzindo-os á importância de 2 i 8 :375$257*



Entre estes estão :

• V A LO R  O F F IC IA L
(1916)

V A LO R  O F F IC IA L

( 1917)

ji m a d e ir a .......................... l..rí97:S71l?02() 1.890:6028156
2.%:(>01S700 662:5068000

0 iiticido do algodão. 1J 8:1468200 190:1798500
a areia monnzifciea . . - 112:8008000........ 198:8828000
0 couro 05:6328200 74:8678500
a v e s .................... . 46:6018000 94:8448000
0 ca c a u  .................................... 2:2168400 6:3208.180

Se compararmos ainda o valor da exportação, 

relativo ao primeiro semestre dc 1917 com o do actual 

exercido, concluiremos que continua 110 mesmo nivel 

a nossa producção, não obstante a diminuição de trans

porte marítimo, vencida a difficuldade, em certos pontos, 

pelo recurso mais oneroso das vias ferreas.

G E N E R O S K I L O S Valor Official Imposto pago

C a íé 14.167.268' 9 .1 6 7 .5 0 5 .4 0 0 1-100:331 .048
M acieiras Iil3 2 0  691 .266 1.071.499.566 113:528.443
M ilh o 1.805.342 15^.558 6óü 5:921 .030
F arin h a  m a n d io c a 916 .575 144.423 .420 5 .978:936
F eijã o 406 .777 1 2 2 .0 2 3 .10u 4 .9 2 4 .5 9 9
A r r o z 285 .043 9 5 .454 .440 4 .823:340
T e c id o s  a lg o d ã o 107.859, 8 4 .1 6 8 .5 0 0 6 .570:040
A r e a s  m a n a z it . ton . 140.360 55.984.ÜU0 13:988 .000
A ssu c a r 79 .528 3 6 .1 8 0 .9 .0 1:0Ó7 8 5 0
C o u r o s 57.921 3 4 .6 4 9 .0 0 0 2:950 .950
A v e s 33.555 34 .195 .000 1:540.170
Á lc o o l e  agu ard . ltS. 43 .990 24 .433 .200 1:221.712
O u  a o s  g e n e r o s 3 2 6 :u l0 .7 9 8 17:222:763

11.374:233*984 1.280:068^881



G E N E R O S K I L O S Valor Official Imposto pago

C a f é ......................... •
M a d e ir a s . . . . • 
M ilh o -;-  . . . • 
F a r in h a  d e  m a n d io ca -
F e i j ã o ......................... •
A r r o z .........................
T e c id o s  d e  a lg o b ã o  
A r e ia s  m o n a z it ic a s  
A s s u c a r  . . . .
C o u r o s .........................
A v e s .........................
A g u a r d e n te  e  a 'c o o l  
O u tr o s  g e n e r o s  .

19.669.087  
m3. 17.938 586  

1.563.391  
5 ' 0  749  
7 n8  288  
185.609  
100.092  
260 .760  

9 0 2 5  
63 .736  
24 .284  

LtS. 12.633

8 .967 .337 .983  
1.130.870.643  

1 5 4 8 4 3 .1 6 0  
108.224 901) 
143.403.700  
89 .681 .100

200 .184 .000
132.456.000  

2 7 7 3 .5 0 0
127 .828 .000  

2 4  753 .000
5 .054  000  

293 .902 .610

1.076 .080 .558  
116.678.331  

7 .7 4 2 .1 5 8  
8 .411 .245  
7 .170 .185  
4 .484  055  
4 0 0 3  680 

26 .491 .200  
138.675  

12 .782.800  
1.237.650  

4 9 6 .4 0 0  
17.420  552

—
II.441.3I25$76 1 .283 .137 .489

JDa comparação resulta que a crise da tonelagem 
tem provocado queda egualmente sensível na exporta
ção deste anuo. O resultado do seu primeiro semestre

1
ahi está a indicar que as 'restricções impostas ao es
coamento de nossa producção consentirão apenas para 
este exercício uma exportação equivalente a do anno 
passado, se não pudermos obter outras compensações

até o fim do exercido. . .

Realmente o movimento de sahidas de vapores 
accusa o numero de 735 para o exercido de 1916, que 

se reduziu a 412 no anno seguinte. « . ..

No dia i° de Março proximo findo, e num só 

processo eleitoral, realizaram-se as eleições para a Pre

sidência e Vice-Presidencia da Republica, para a reno-
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vação do terço no Senado, preenchimento da vaga aberta 
com o fallecimento do Snr. Domingos Vicente Gonçalves 
de Sousa e para a renovação dos mandatos na Camara 

dos Deputados.

O pleito correu na mais perfeita ordem, tendo 

sido reconhecidos e proclamados como Presidente e Vice- 

Presidente da Republica, para o futuro quatriennio, os 
eminentes brasileiros Conselheiro Francisco de Paula Ro

drigues Alves e Doutor Delfim Moreira da Costa Ribeho. 
O povo ido Espirito Santo, suffragando o nome do veneran
do Conselheiro Rodrigues Alves, revelou muito bem o 
seu inteiro accordo com a Naçao, que sentiu a necessida

de de appellar para o eminente brasileiro, cuja acção será 
certamente energica e efficiente, dada a sua larga expe

riência dos negocios do Brasil, adquirida e comprovada 
n’um passado de inexcedivel devotamento á causa publica.

Annulladas as eleições para as vagas do Senado, 

foram, não obstante, reconhecidos deputados federaes os- 
cidadãos Drs. Ubaldo Ramalhete Maia, Manoel Silvino 
Monjardim, Antonio Gomes Aguirre e Heitor de Souza, 
elementos intelligentes e activos, que não pouparão certa

mente esforços para que o Espirito Santo encontre, por 
parte dos poderes federaes, o  apoio que lhe tem faltado, 
nem tampouoo deixarão que corra á revelia deste Estado 
os altos problemas que interessam á vida activa do Paiz;

As eleições para prefeitos e presidentes de Cama- 
ras Municijpaes realizaram-se em 25 de Março ultimo,, 

sendo os eleitos empossados sem que surgissem contesta
ções, excepção feita do município de Benevente, (

%



Marcadas novas eleições para preenchimento das 
vagas de Senadores para o dia 23 de Junho, correram' 
ellas na mais perfeita ordem le, em 27 de Agosto do cor
rente anno, foram finalmente reconhecidos pelo Senado 
os Drs. Jeronymo de Souza Monteiro e Marcilio Teixeira 
de Lacerda, com idêntica votação á que se havia apurado 
no primeiro turno.
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O Espirito Santo tem sido solicito em attender a 
todas as medidas de ordem geral, emanadas da União, 
e o povo, sciente dos motivos que levaram o Congresso 
Nacional a autorizar o Exmo. Snr. Presidente da Repu
blica a declarar o estado de guerra com o Império Alie- 
mão, para logo demonstrou sua expontânea solidariedade 
com as providencias deliberadas pelo Governo Federal, 
no interesse da defesa nacional. Em vários municípios 
do Estado organizaram-se linhas de tino, e o Governo 
do Estado consegiiio, com o honrado Ministro da Guerra, 
que o Corpo Militar de Policia fosse instruído por um 
official do exercito, afim de que possa ser considerado 
milicia de primeira linha.

Continuam amistosas as nossas relações com os 

demais Estados da Republica.

. Conforme vos hei scientificado na minha ante
rior mensagem, «officiei em fins do anno passado, em 
devida fórma, ao Snr. Governador da Bahia, solicitando- 
lhe a intervenção para que evitadas fossem novas incur- 
sões no território Espirito-Santense, situado ao sul do rio 
Mucury. Dei-vos sciencia do teor do officio em que lon-

Relações com a Unia< 
0 cs Estados
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gamente deixei fundamentada a minha reclamação, deven 
do levar ao vosso conhecimento ainda, sobre este assum 

pto, a troca dos seguintes officios ; , . .

N. 60—2.°- secção.—Pala cio do Governo do 
Estado da Bahia, em' 25 de Setembro de 1917.

Exmè. Snr. Dr. Presidente do Estado do Es

pirito Santo. i . *. • .

Tenho a honra de a.ccusar o recebimento do 
officio . n. 11 die 13 de Agosto findo que me dirigio 
V. Exa. e aio qual tenho a satisfação do responder.
Não tivie até agora pedido algum' de documentos re
lativos a divisória, deste Estado com' o do Espirito 
Santo assim como não mfe chegaram ás mãos as co
pias dos officios a quje V. Exa se refere. Também 
não tive ainda conhecimento de qualquer circumstan- 
cia extraordinária em que fala V. Exa. a respeito das. 
autorídadiõs ou habitantes de S. José de Porto Alegre,
-no tocante ao territo-rio que vae do rio Mucury ao 
riaclio Doce, pertencente ao termo da citada villa.

Passando á parte em que V. Exa., tratando 
deste território, m’arcado pelo ouvidor José Xavier 
Machado Monteiro para termo daquella villa, du
vida da legalidade de tal acho, por falta de autorisa- 
ção ou de approvação real, posso affirthar a V. Exa. 
com' a mais absoluta dertesa que o ouvidor estava 
habilitado a fazer o que fez por positiva deterhnina- 
ção do geu soberano, confoiímje se vê de documento 
existente no Archivo de Marinha e Ultram'ar da Ci
dade de Lisboa, do qual tenho á vista copia devida- 

• mente authenticada, dali trasida pelo commissario 
- bahiano Dr. Braz do Amarlal, qufe lá foi buscal-a. Por 

cessar qualquer discussão de ante de docuiriento deci
sivo como este,- deixo de acompanhar a argumentação 
de V. Exa. que partio da hypotliese da deficiência da 
competência do ouvidor para dar á villa o termo que



cteu. Devo acrescentar, para ficar bem' claro este 
ponto, qute o Estado do Espirito Santo nunca exerceu 
qualqufòr jurisdicção no território entre o riacho Doce 
C o rio Mucury, pois a camára de S. José de Porto 
Alegre e o Estado de Bahia é que a tem! sempre alli 
normal e }~gitimamenJe ex?rcido, pois aJó lá nunca che
garam os effeitos do aviso do 10 de Abril de 1823 
que só tratou de S. Matheus. Nos periodos a que 
V. Exa. se refere ao nfi possidetis peço licença para 
observar que a posse sempre foi exercida em todo 
aqufelle território pela capitania de Porto Seguro, 
nãó só (entre o rio Mucury e o riacho Doce, m'as tam• 
bem1 doi riacho Doce até o rio Docc, como V. Exa. re
conhece, affirmando quie foi na epoca da guerra da 
Independencia, quando a sede do governo bahiano 
se achava nas mãos das tropas inimigas, que a villa 
die S. Matheus foi invadida e occupada por gente ida 
da Victoria, podendo eu acrescentar que esta villa 
bahiana foi tomada por 500 homtens armados, capita
neados [pelo cominandante das {armas do ;Er-p:rito Santo, 
Fernando Telles da. Silva, conforme narrou a Camara 
da referida villa ao governo provisorio e nacional 
da Bahia <em) officio de 3 de Março de 1823, o que 
prova que a posse do Espirito Santo alli data aj ênas 

• daqUella violência para cá.

Folgulei muito lendo a declaração de V. Exa., 
com' a qual estou de accordo, de que a posse proviso- 

' ria não prejudica o direito do primeiro possuidor, 
donde se concluo que a antiga villa, hoje cidade de 
S. Matheus, pertence de direito ao Estado da Bahia, 
e não aquelle que delia tomou posse da forma porque 
vimios.

Tal facto, • origem de grandes prejuisos para 
a Bahia, foi o que deu causa á reclainlação do governo 
provisorio te nacional da Bahia ao do Espirito Santo, 
qufò, se dirigindo ao Governo Imperial para consultar 
a qu\cm devia ficar sujeita a villa bahiana recente
mente tomada e quie a consulta dizia ter-se unido
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ao Espirito Santo para adhfârir ao Império, tovo 
como despacho o Aviso, de 1.0 de Abril de 1823 que 
resolveu devia ficar sujeita á Província que lhe fi
casse mais próxima até que a AssombMa Geral de- 
terminasse os limites das Províncias. :

>•' poss^ cie S. MatKeus polo Espirito Santo
6 portanto provisória, de titulo precário, não so 
porque prevalece, como V. Exa. proclama, o direito 
do primeiro possuidor, como porque o Governo do 
Espirito Santo confessava não ter direito ao objecto 
sobre o qual consultava, tanto que perguntava a quem 
devia pertencer (pois ninguém* pergunta a quem se 
deve entregar uiria oousa que sabe ser sua) e porque 
o proprio aviso declara a sua incompetência para 
estabelecer limites de províncias-, o que só a Assembléa 
Geral podia fazer, pois pela Constituição do Império 
não tinha attribuições para isto o poder executivo. 
A condicional ate qu\c a Assembléa Geral elc.y de
monstra que a mcídida era provisória, nem poderia o 
Snr. Josd Bonifácio, signatário do av iso , c.onsideral-o 
definitivo, pois tal facto constituiria um desmembra
mento de provincia.

Não se pode, em' verdade, considerar defi
nitiva uma posse provisória, obtida por titulo precário, 
do autoridade insufficiente, motivada por uma causa 
toda transitória como foi a guerra da independencia 
na Bahia, nem admittir-se que limites de provincias 
se regulem por aviso de ministro.

No documlento a que respondo diz- V. Exa. 
que foi em' razão de* se achar sujeita ao Governo da 
Bahia, adverso ao Império, a villa de S. Matehus que 
o Governo do Espirito Santo representou, dalii resul
tando o aviso que annexou S. Matheus ao Espirito 
Santo. A correspondência que tenho deante dos olhos 
d a  c a m a ra  d a  v il la  com o governo p ro v isó rio  e  n a 
cional da Bahia não deixa duvidas de que não era 
com o governo do general portuiguez Madeira que ella
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se entendia e a quem' estava sujeita^ e se fosse réal- 
mente o interesse patriótico e não o fim de annexação 
o que animava o governo espirito-santense, este tel-a- 
hia logo entregue ao governo provisorio bahiano 
quando a reclamou e nvuito melhor, logo que, após a 
guerra, se estabeleceu a administração pelas presi
dências, como em todo o império. Esta situação pro
visória, entretanto, se tem mantido com prejuízos 
para a Bahia e carece de uma solução, visto que, du
rante o Império nunca tratou do assumpto a As- 
sombléa Geral e a Carta Magna vigente estabelece 
que tacs casos sejam resolvidos pelos proprios estados 
carecendo apenas da ractificação do Congresso Fede
ral. Na parte relativa ao decreto legislativo de 1831 
convem notar que cllc não alterou a situação, porque 
o termo da villa de São Matheus está em poder do 
Espirito Santo, como em deposito c a demarcação da 
nova íneguezia foi ‘feita de modo que está para o 
nòrte, fóra do tcrmO da villa. Não ha duvida que o 
citado decreto, creando a parochia da Barra do llio 
de S. Matheus se refere na demarcação septentrional 
ao rio das Itaúnas o qual tomou este nome exactamentc 
por causa das pedras pretas 'existentes najsua foz c {n£Lo 
m\3 consta que existam ou tenham existido desde o sé
culo X V III pedras pretas na foz do rio Mucury, visto 
de tal não fali arem] 03 roteiros da Costa do Brasil, 
dJesde Gabriel Soares até Mouchcz.

Posso dlemais assegurar a V. Ex^. que 0 ouvi
dor de Porto Seguro, Xavier Monteiro, fundador da 
Villa de P/orto Alegre que era uni perfeito conhecedor 
da costa de sua ouvidoria, não deu por limite sul 
a esta villa pedras pretas pois não falia em' tal e 
sim no beirai do riacho Doce, onde elle assistio á 
demarcação e a presidio. Alem disto, o termo da villa 
de São Matheus vae, pelos autos da creação, do rio 
Mariricú ao sul até 0 rio S. Matíueus ou Cricare 
ao norte, pelo que' não sei qual o fundamento da 
posse do Espirito Santo ao norte deste lio, quando.
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o aviso de 10 cie Abril (le 1823 só llie entregou a 
sujeição provisória de S. Matliêus.

Por outro lado 'lambem o decreto legisla
tivo (lie 11 do Agosto de 1831 limitou ao norte a 
freguesia da Barra dc S;. Mathcus pelas Itaúnas 
e, oomo não ha pedras pretas senão no rio deste 
nome não se atina com o fundamento que possa 
invocar o governo do Espi.rito Santo para ir além 
do rio assim denominado. Comprchende-se que o 
Espirito Santo não entregasse ao Governo Provisorio 
da Bahia a villa dle S. Matehus, bem como a parochia 
da Barra dte S. Matliêus, fundando-se no aviso dc 
10 de Abril de 1823 que lhe dava provisoriamente a 
jurisdicção daqivella villa e no citado decreto legis
lativo de 11 de Agosto de 1831, creando a referida 
parochia, mas. não stei cm que possa firmar-sc para 
estender o seu limite ao norte do rio das Itaúnas, 
lievando-o até o lio Mucury. Declarando V. Exa. 
desejar conhecer o staíu quú e sendo, o statu quo a ju
risdicção (1a Bahia do riacho Doce para o norte, não 
sei como entender bem este periodo do honroso of- 
ficio de V. Exa.

Não só os autos da ctfeação da villa de S. 
José die Porto Alegre constituem um instrumento ju
rídico perfeito e acabado, comb a mesma cousa se dá 
ooni «os da villa de S. Matliêus, fundada pelo ouvidor 
de Porto Seguro, Desembargador Thomé Couceiro de 
Abreu os quaes também possuimos. A respeito des
tes últimos, diz. o Dr. Felisbello Freire na Historia 
Territorial do Brasil que no dia em que fossem des
cobertos, estaria resolvida e regulada a questão do3 
limites da Bahia com o lEspirito Santo. •

Não foi nuenos explicita a commissão que 
dieu parecer sobre a Memória apresentada pelo Dr. 
Braz do Amaral ao 1° Congrtessp dè Historia Na
cional, reunido no Eio de Janeiro,fo  qual V. Exa. 
encontrará no «Diário Official» de 14 de Outubro de 
1914, pag. 10.946.
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Deante de documentos que são provas ju* 
íidicas não vale a pena discutir <o: valor de mappas, 
a maioria dos quates são meras repetições de anteriores, 
feitos por autores irial informados e somente alguns, 
em' pequeno numero, podem servir dc guias seguros 
e imparciaes. Entre taes producções, cabe me affir
mar a V. Exa., em resposta á aprfeciação que fez 
sobip o do Barão do Rio Branco e do Engenheiro 
Miguel de Teive e Argollo, que o primeiro não era 
baliiano e o segundo era notoriamente cornpotente nos 
assumptos die que tratava, estando este Governo ha
bilitado a sustentar o que ellc escreveu relativa- 
monte á divisória da Bahia com o Espirito Santo.

De pleno accordo estou com V. Ex.a rcp.o- 
vando as incursões dispensáveis e as praticas preju- 
ciaes á ordem, tanto mais quanto é certo que o 
Governo da Baliia, as autoridades de S. José de 
Porto Alegre e a população bahiana se têm até hoje 
conservado apenas na defensiva do que llics é legitima
mente garantido por ,um acto juridioo do valor dc uma 
demarcação julgada por sentença pelo magistrado com
petente para fasel-o c portanto o Governo do Espirito 
Santo não tem motivo para formular fundamentada 
uma queixa como aquella que tem a Bahia razão 
para fazer ■ pelos acontecimentos de 22 de Janeiro 
de 1823, narrados no officio da Gamara de S. 
Mathtòus de 3 de Março do mesmo anno.

Havendo um dos meus antecessores, o Dr. 
Joaquim Manoel Rodrigues Lima, protestado no of
ficio de 20 de Maip de 1896 endereçado a um' dos 
antecessores de V. Ex*-, o Exin10 Snr. Dr. Muniz 
Freire, contra pretender o Governo do Espirito San
to exercer actos de j urlsdicção ao norte do riacho 
Doce, cumpro o dever que me impõem os direitos 
da Bahia, ex-vi do cargo que occupo, de confirmar 
aquelle protesto, estendendo-se á juiisdicção que está 
exercendo, sem fundamento legal, o Estado do Espi
rito Santo no território entre o riacho Doce e o rio.
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das Itaúnas, assim’ como a posse cm que está, de 
todo o território desde o rio das Itaúnas até o rio 
de S. Mathcus, desde até o rio Doce, constituindo 
esta ultima parte o termo da villa de S. Mathcus, 
território todo pertencente A .antiga capitania de Porto 
Seguro, por ser uma porção do patrimônio do Es
tado da Bahia, da qual ste acha privado tanto na 
sua jurisdicção, como em rendas e outras vanta
gens desde 1823 até agora.

Terminando e fazendo minhas todas as ex
pressões de patriotismo e desejos de sincera amizade, 
empregados por V. Ex.a, peço venia para fazer um 
appello aos sentimentos de equidade e respeito mu
tuo pelos interesses e direitos dos dois Estados, ro
gando a V. Ex.a que nie ajude ,a terminar esta 
questão por amigavel resolução, nomeando V. Ex.a 
pessoa devidamente autorisada e acreditada para re
solver em nome do Estado do Espirito Santo o que 
for considerado justo e util ás duats partes interes
sadas.

Nesta loccasião terá V. Ex.a conhecimento 
não só dos autos da creação da villa de São José 
de Pprto Alegre, como dos da de 8ão Matheus e 
de muitos putros papéis interessantes, entre os quaes 
a autorização dada pelo rei de Portugal a seus ou- 
yidones de JJorto Segurp para fundação de villas.

Esperando resposta ao meu appello que 
visa uma solução prompta, tão necessária á paz e 
boa ordem dos dois Estados visinh-os e amigos, apro
veito a opportunidad-e para reiterar a V. Ex.a os 
meus protestos da mais elevada estima, apreço e 
consideração.—Anlonio F_crrão Móniz do Arugâo.

«Palacio do Governo do Estado do Espirito 
Santo.—Em Viçaria, 1<> de Julho de 1918.

ExmO. Snr. Dr. Governador do Estado da
Bahia. v ;
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'Accusando o recebimento do officio sob n. Gô, 
datado de 25 dc Setembro do anno findo, cumpro ini- 
cialmtente o dever de pedir a V. Exa. haja do relevar- 
mte a demora na resposta attento o accumulo de ser
viço a qule tive de dar os m'eus cuidados, cspecial- 
mlente, «á reunião do Congresso Legislativo, que a 
steu turno sobrecarregou o Governo com' reiterados 
pedidos de informações acerca do andamento dos nc- 
gocios públicos, afim dl*', poder habilital-o a prover 
ás nfòcessidados Piais uAgcntos da administração, por 
mfeio de leis adequadas.

Domais, o officio de V. Exa. trazia um as
pecto novo a questão, referindo-se ao domínio que 
pretende o’ Estado da Bahia ao território da antiga 
villa, lnojo cidade de B. Mathous, abrangendo a zona 
qufò vem do rio deste nome ao rio Doce, e que V. 
Ex . suppõo possuir o Espirito Santo a titulo pre
cário, cumprindo-mo confessar que não pequena foi 
a minha surprfeza cm ver appensa á divergência so- 
btfe limites, a questão da reivindicação em fóco, des
pida do fom'ento de Justiça, como terei occasião de 
provar a V. Exa. com documontos expressivos e es
tudos pondorados como exige o assumpto e a consi- 
doração que devo a V. Exa. para o completo resta
belecimento da verdade histórica, que aqucllc offi
cio vinha pôr Oiri duvida.

Quando Om' meu anterior officio communi- 
quoi a V. Exa. o pedid-o de documentos que mc fora 
feito por pessoa que go-sa da confiança do Snr. Pre
sidente da Republica, cotm' relação ás raias septen- 
trionates deste Estado, apenas fcideantei, que mc 
«constava» haver sido encaminhada identicamente re
quisição semelhante ao Governo da Bahia ; não af- 
firmtei nem podia affirmar um facto sobre o qual 
carecia de informação segura que não tive nem tenho.

Sei, porém, e disso posso dar a V. Exa. as 
precisas seguranças, que foi sobre trabalho da lavra
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do professor Dr. Braz Atóaral, que o alto commia- 
rio escolhido pelo Snr. Pnesidenfe da Republica, fez 
o seu estudo no tocante ao ponto de vista Bahiauo., 
estudo esse que sorve do assivmlpto a um' livro con
feccionado pelo Snr. capitão de fragata Dr. Thierfc 
Fleming, sub-chcsfe da casa militar daquella alta au
toridade. ................. *........................... 1

Ao submetter ao esclarecido conhecimento de 
V. Exa. a representação das autoridades Eiscaes espi- 
rito-santenses, a respeito das incursões de outras auto- 
ridades bahianas, procedentes de S. .Tosó de Porto 
Alegro, em' território deste Estado, cobrando indevi
damente impostos, suppunha eu que tal documento 
fosse sufficiente para determinar a suspensão de hos
tilidades de que ha sido victima a população espirito- 
sanbense que estadia entre a margem sul do Mucury 
e o riacho Doce j V. Exa., porem', não considerando 
isso «circunstancia isíxtraordinaria», deixou em sua 
sabe do na de conctedcr-ine as segu^anças dc que os 
rnleus Jurisdiccionados e .conterrâneos da indicada zona 
hão mister, le, nem siquer formulou a simples pro
messa de que factos analogos não mais se repro* 
duziriata'.

Pienso que hasta essa occorrencia para não 
dever eu reiterar a reclamação, que aos olhos de 
V. Exa. poderia parecer impertinente, cabendo-me o 
alvitie, por não incorrer no desagrado de V. Exa. 
de dar esse incidente por encerrado, seto.' que com 
isso queira significar que lhe dou a minha appro- 
vação, ou que me considero vencido pelas razões ad- 
duzidas por V. Exa. no offocio que mbtiva a presente 
replica.

Em todo o assumpto que oiigina a diver
gência respeitante aos limites dos dous Estados, Exmo. 
Snr. Governador, ha ipor parte do Governo da Ba
hia, um piesupposto que peço permissão para averbar 
de menos exacto.
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Não se trata do saber se o Ouvidofc de Porto 
Seguro, creando a Villa de S. José de Po.r'to Alegre, 
deu-lhe ou não a are a territorial que se dilata ató 
o Riacho Doce ou fri’ai:s além ; a preliminar do 
que se deve cogitar, é se o podia ou não fazer le- 
galmente. . . . . . . .

Assegura V. Exa, que o acto do Ouvidor 
foi approvado pelo rei do Portugal e que tem' disso 
documento incontcste. Mas, confiando como confio no 
tasteWunho de V. Exa., devo por minha vez declarai 
que essa approvação obedeceu á natural indicação 
de ter feito o Ouvidor a :dem'arcação cm território 
da Capitania de Porto Seguro e inão na limitrophe, 
em' que elle não podia exercer jurisdieção alguma. 
Assim', pois, a citeação da villa de Porto Alegre é 
um' acto que não dá nem tira direito, porque a sua 
legitimidade depende da verificação de estar ou não o 
perímetro que lhe foi. assignado dentro de território 
da Capitania de Porto Seguro.

Ha ainda a ponderar que a ausência mesma 
de providencia regia, que provocasse alteração ter
ritorial, restringindo o território espiiiío-santonsc, em 
proveito da Capitania de Posto Seguro, mostra á 
evidencia, que a installação da villa de S. José do 
Porto Alegre não pode ter o tilcance juridico que 
se lhe empresta, e nem este se poderia apurar dos 
depoimentos das autoridades daquella capitania, pres
tados no intuito de ampliar a acção, que circuns
tancias especiaes haviam determinado.

Releve-me- V. Exa. que tome a liberdade de 
oppôr formal e peremptória contestação ao topico do 
officio em' começo citado, onde ficou declarado pelo 
Governo da Bahia, «que o Estado do Espirito Santo - 
nunca exerceu qualquer jurisdieção no território en
tre o Riacho Dooe e o rio Mucury, pois a Gamara 
de S. José de Porto Alegre e o Estado da Bahia 
é que a tem sempre ali normal e legitimamente exer1-
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S. Mathuus»,

' Logo no comhço fio Tmperio, foi a pequena

Sem -pretender avolumar o seu exíguo pres- 
tinto, o Estado do Espirito Santo pôde venia para 
Iwnbrar a V. Exa. que, «uartta com "rato apreço,

1852 ie dô 22 de Dezembro do 1859, cm qnc a 
Comarca dfe Porto Seguro era. apontada por confinar U 
da do Espirito Santo * em1 que se lhe pediam provi
dencias doutra a intervenção das autoridades poli
ciais de S. Matheus no Teftnlo de Oaravellas, con
siderado Umitrophe das duas províncias.

Foi com’ o auxilio decisivo dos representan
tes da província vd° Espirito Santo na Camara e no 
Senado do Império, que o grande brasileiro Theophilo 
Benedicto Ottoni fundou em1 31 de Maio de 1847; a 
Ctimpanrihia do Mucury, destinada a dar escoamento 
por transporte a vapor dos produetos da zona do Mu
cury, Gotajpanhia que o Governo Imperial encampou 
por decreto de I o de Março de 1861, sob numero 2.758.

Foi ainda com' o auxilio de ee pivito-santenses, 
qute se abriu a estrada do sertão de Mucury, que vae 
de S. Matheus a Santa Clara.

No escripto que se intitula—«Theophilo 
_Otioni»—Br\eves Respostas ao Relatorio da liquida
ção da Companhia de Mucury— existente na Bi- 
blintbieea Nacional, á pagina XIV, rubrica—Ca>rm- 
nhoi de S. Matheus—lançou estas linbas de verdade 
esariagadôra g



«Não gerei eu quem' pretenda mcgar o patrio
tismo e dedicação com que o meu honrado amigo, o. 
tenente coronel Matheus Antonio dos Santos, se pres
tou a ir p«essoal'mentc, com seus- escravos, sem a 
menor retribuição, fazer o reconhecimento entro S. 
Matheus o Santa Clara.

Sendo o caminho de Santa Clara a S. Ma- 
•"thieus, principahnente do interesse desta povoação, 

o Govierno da provincia pa'ra abril-o obteve fundos 
da Asswnbléa Provincial; mas nada tendo podido 
fazer, eu destaquei do Mucury o engenheiro Charles 
Bernard, que levou carta dc ordem' minha dirigida 
ao coronel Antonio Rodrigues da Cunha, encarregando 
a este amigo de habilitar o engenheiro com os m-ios 
d<e fazer o reconhecimento, obrigando-se a Companhia 
de Mucury, a pagar todas as despezas, si o Governo 
do Espirito Santo pudesse duvida cm satisfazei-as.

Em vista desta minha carta, o digno tenente 
coronel Matheus, irmão do coronel Antonio Rodri
gues da Cunha, poz-se á disposição do engenheiro, 
e com1 qile seguiu até Santa Clara, aproveitando a- 
oceasião para fazer ,á sua provincia um! serviço re
levante. *.

Feita a exploração, .abriu-sc o caminho exis
tente á custa ,d& Companhia.

Oo!m:o, porém, este caminho, bem como o da 
Leopoldina não davam lucro algum immediato d 
Companhia, ella os deixou á cargo dos presidentes 
das íespectivas provincias».

Pela lei provincial <n. 4, de 4 de Junho do 
L861, foi creada freguesia de S. Sebastião de Itaú- 
nas, tendo por limite ao Norte, o pontal do, sul do 
rio, Mucury. . * • :

* Pi4a Resolução do presidente Pedro Leão 
Viellosü, sob n. 39, de 5 de MarÇo de 1859, portanto, 
já em época .anterior, foi creada tt subdclegacia de po-
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licia na povoaçao <te Ifeúnas, tendo por divisa a o ' 
.Norte, o rio Mucury, «limite entre as duas pro- 
vi n cias».

O illustue senador e conselheiro Leão Vello- 
so, distincto parlamentar bahiano, conhecia muito 
tem a extensão territorial da provincia que lhe íoi 
terço, para não eommetter o erro de confinal-a no 
Mucury, si outra fosse a extrema divisória sabida c 
proclamada em seu tempo.

Esta Agencia funccionou por algum tempo, 
tfo.m dar porcentagem que permittisse a permanên
cia de funccionario fiscal, ate ser supprmiida ; o 
Estado da Bahia, jentretanto, janVais reclamou con
tra a sua .installação e só depois de cxtincta a es
tação fiscal lespirito-santense, foi que so permittiu 
a libmladc dc extender até aiem do Riacho Doce 
a acção do seu fisco.

Nos cartorios dos officiaies (lo Registro Ci
vil do 2° districto de Itaúnas e da Barra dc S. Ma
te u s , são registrados os nascimentos e obitos c ce
lebrados perante os juizes districtaes respectivos, os 
casamentos de pessoas residentes ao Norte do Riacho 
Doce, em' Lençóes e Barra Nova, e ã margem sul 
do Mucury, toeln' como perante autoridades espirito- 
santenses, são celebrados «contractos de compra c ven
da de terras p todos os outros.

Nada iriais é ipreciso j>ara fazer certo que o 
Estado do Espirito .Santo, entidade politica que suc- 
cedeu á provincia, -como esta á capitania, de longuissi- 
ma data tem ja jurisdicção que o Estado da Bahia 
se obstina agora, sem' razão attendivel, "a não lhe 
reconhece,!. • ' •

A  cessação de jurisdicçào por parte da 
Bahia sobre S. Matehus não tem logar nas condições 
a que allude (O officio de V. Exa.

Certamente na epocha em que se realisavam



os acontecimentos, jazia a província da Bahia sob 
o poder despotico do general M adeira; mas ainda 
que outro fosse o seu governo,, ter ia de ser reconhe
cida a subovdinaçãoi ida viila d'e S.- Matei ms á pro- 
vincia^ospirite-santensc, de cuja jurisdicção. fora ar
bitrariamente subtrahida sem :a menor razão jurídica, 
desde os fins d° século XVIIE, por astuciosas suggos- 
tõ’es dos ouvidores de Porte Seguro. Com' offcito, 
por uòcum^nto extralrido do Arcliivo de Marinha e 
UltraUnar d|c Lisboa, em nosso poder, sabemos que 
já por carta de 10 de Maio dc 1771, o ouvidor José 
Xavier Machado Monteiro, (aconselhava ao rei de 
Portugal que, «seria boa providencia de se aggrega- 
íteim á sua /ouvidoria algumas das- freguezias das ca
pitanias dos- Ilhéos e do Espirite Santo», ora, isto 
ou disser que & Viila dc S. Matlieus, fundada em' 
1764 pelo Ouvidor antecessor Tliomé Couceiro de 
Abreu, scienteUnentc em territorio da capitania vi
zinha, devia ser uma das primeiras a annexar, ó coisa 
que dispensa qualquer dóso dc atilamento para ser 
comprehendida.

Muito ao contrario porém, de alcançar appro- 
vação, o acto arbitrário do dite ouvidor de Porto 
Seguro, foi clle apenas tolerado polo poderoso-minis
tro de D. José I, Une recendo entretanto immediata 
condemnação por parte do poder regio, em innumeras 
leis que se seguiram.

Assim, ao passo ,que a pretenção da Bahia 
repousa- apenas nos tactos arbitrários do dito Ouvi
dor, o direito do Espirito Santo sente-se amparado 
por quantas l/eis prescreveram medidas sobre a zona 
que hoje lhe veln contestar o officio de V. Exa .̂, 
entre as quaes, ^cumpre desde já .ciliar as Cartas Be- 
gias de 13 de Maijo: de 1808, 16 de Agosto de 1810 
e 29 de Maio de 1809, todas cilas anteriores ao 
Aviso de 1823 que se pretendo agora haja legitimado 
a adhesão de $ . Matheus ao Espirito Santo.-

O Aviso de 1823, Exrno. Snr. Governador,



nada mais foz que corrigir expressamente a irregula
ridade, de estar a Bahia nomeando Juizes para 
S. Matheus.

Officijos das autoridades de S. Matheus, 
existentes no Archivo do Estado que administro, pa
tenteam, Snr. Governador, que 0 documento de 3 
de Março de 1823 a que V. Exa. se reporta e em 
qure se descreve a adliesãp de S. Matheus ao Governo 
Provisorio do Espirito Santo, como um resultado da 
coacção operada pelo commandantc Fernando Telles, 
*i fivnito de «50Ü homens» 6 um cscripto apocryplio, 
feito • em nome ,da Gamara Municipal pelos emissá
rios vindos da .Cachoeira, com' o proposito de * des
viar o povo anatlneense da resolução em que se adia
va de só pbedeccr á província em' que tinha o berço.

O tenente coronel de í a linha do Exercito, 
Gaspar de Figueirôa, cm' commissão do Governo ali 
destacado por ordem do Ministério da Guerra, na 
parte relativa ao celebre acontecimento, mandada ao 
Governo Provisorio da Victoria, em 6 de Março de 
1823, informa que, «não tendo a Gamara Municipal 
d)e S. Matheus querido enviar ao Conselho da de 
Cachoeira, na Bahia, os deputados que esta solicitava 
com ares de superioridade, por haver já feito a sua 
adhesão á Independência, jurado reconhecer legal o 
govtôrno de S.. M. o Imperador D. Pedro I e só dever 
obediência á Junta Provisória do Governo do Espi
rito Santo, vieram emissários bahianos, astuciosos, 
até aqui tô valendo-se das relações que entretinham 
com muitos dos .camaristas, procuraram d'emovel-os 
da deliberação tomada e como hão conseguissem fazer 
vingar tão infernal .projecto, que dos homens de bem 
da villa só. reprovação mereceu, conluiaram-se com 
alguns desprdeiros par̂ a este logar de antemão envi
ados, e meia- duzia de portuguezes exaltados e igno
rantes que dispunhaím de alguns haveres e redigiram 
um paplel que foi mandado para a Bahia, em que 
declaravam que to.do o povo de S. Matheus era con
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tra a siijteiçã© ao Espirito Santo, só reconhecendo le
gitimo soberano do Brasil El-Ttei de Poirtugal e seu 
rtepresentante na Baliia do Salvador e que somente 
ameaçado em sua vida pela força neste logar dfesta- 
cada, priestou coagida a adhesão.

Mas para a Junta do Governo Provisorio 
conhecer a falsidade e aleivosia do papel referido, 
informo qwe os moldados e demais pessoas vindas de 
Victoria ie Caravellas que não excederam' de 100 
bomtens, nunca sahiram do quartel em que se achavam 
e assim não podiam praticar actos de ameaça e de 
força».

A narração supra, feita por um official de 
patente superior do .Exercito, níostra que a acção 
do Com mandante das Armas Fernando Telles, si 
na e!mergencia sc manifestou, foi no sentido de manter 
a ordem e obstar que sfediciosos vindos de uma pro
víncia textranha plo.itar uma causa contraria .ao Im
pério e á Nação brasileira e offensiva á integridade 
do Espirito Santo, pudwssem ter os seus planos coro
ados de exito.

*  •»

Tanto elle nenhuma parte teve no3 factos 
narrados, qufc 0 tenente coronel Figueirôa não 0 cita 
na participação feita ao Governo espirito-santensc.

Nelri-uma violência fez o refcrido Comman* 
dante das arm'as ; a sua oondueta foi a de um militar 
disciplinado, aímante da ordem e da instituição que 
viu surgir dtebaixo das bênçãos dos brasileiros pa
triotas. •

. E creia V. Exa., Snr. Governador, que tão 
nobre fo i.o  procedimento da Junta Provisória e de 
seus agentes no .Espirito Santo, no caso que recordo, 
que mèreceu os applausos do Governo Imperial e da 
v il la  de C a ra v e lla s , q u e  colore acco rreu  a  d e fe n d e r  
a boa causa, como sü deduz destes topicos transcriptos



da—BrèVô Exposição, do MANOEL AUGUSTO DA  
SILVEIRA, existente no Aroluvo deste Estado,

«A idea da independência do Brasil, encon« 
trou /todo o apoio no povo da cidade de Caravellas.

Nos primeiros dias de Outubro de 1822, 
a inaspectiva. Catara Municipal adlveriu logo a tal 
pensamento, lavrando uma íicta do que remotteu co* 
pia autlrantica no Governo Pro viso rio do Espirito 
Santo, único qute reconheceu legal naquelle tempo.

Pediu e obteve do mesmo Governo soccorrò 
de tropa e munições de guerra, que seguiram sob o 
comínando do tenente de l .a linha Manoel Ferreira 
de Paiva—tornando-se assim um centro de resistên
cia contra o .general Madeira, que permaneceu na 
cidade da Bahia, fiel ao Governo de Portugal!, até’ 
2 de Julho de 1823.

Fez mais : declarou-se formalmente incor
porada ao Espirito Santo e não obedeceu ás ordens 
do governo separatista instai lado na cidade (então 
villa) da Cachoeira.

A captura dos sedi ciosos que saquearam a' 
villa de Prado e prenderam os respectivos vereadores 
adeptos da Independencia ; o apresamento da escuna 
de guerra «Marianna», que conduzia viveres para as 
tropas do dito general e outras diligencias feitas no 
território de Caravellas, pelo Commandante da tropa 
acima alludido, são jactos de heroísmo a que o povo 
d’ali se mostrou grato aos espirito-santenses, tanto 
assim que pressuroso correu a auxilial-os contra os se- 
diciosos enviados de Cachoeira a S. Matheus ení come
ço -de 1823.

Nas ruas e praças de Caravellas, canta
vam-se vemos em homenagem aos patriotas que au
xiliavam os homens da Junta Provisória de Victoria».

Recordando a V. Exa. taes factos, inclino-



m‘c a crcr que melhores títulos que os da Bahia á 
reivindicação dc S. Mátheus, tem o Espírito Santo á 
da Villa d© Caravellas quo lhe esteve annoxada, de
sejo que aliás não nutro o seu governo, nem' o povo 
espirito-santenso.

Não £ nos J imites de um officio, que eu po
derei desenvolver os argumentos que suffragam o di- 
reito do Estado do Espirito Santo ao domínio e 
posse da zona que a Bahia contesta, contra a lettra 
da Carta Regia que assegurou a Vasco Fernandes 
Goutinho e seus eucces^ores, o livre goso dc 50 léguas 
d»e terras por toda a extensão da costa, a partir do 
ponto e-m' que acabassem as doadas a Pero do Campo 
Tourinho ; Imas no nnteriormeute a V. Exa. endere
çado, indiquei detnlhadaYhente a orientação a que 
.obedeciam e tanto hasta para que me forre ao penoso 
afan de repetil-as.

Si, por força dos acontecimentos essa prova 
tiver de fazer valer algum! dia o Estado sob minha 
direcção, terá V. Exa. ensejo de reconhecer que ella 
nada deixa a desejar.

O Governo portuguez sempre reconheceu por 
actos inequívocos, claros e concludentes, o domínio 

* do Espirito Santo, úi zona quo vao do rio Doce á 
margem sul do Mucury.

Ainda mesmo depois de incorporada a Ca
pitania f^epirito-santensie á Coroa portugueza, por com1- 
pra constantíe da escriptura datada de Abril de 1718, 
os alvarás de concessões de sesm:arias, expedidos em 
datas posteriores, continuam a designar os lotes con
cedidos como partes integrantes da referida Capitania 
e não da de Porto Seguro.

Assiím, por alvará ,dfc 22 de Agosto de 1720, 
foi concedida a Domingos Antunes, uma sesmaria de 
vúna 1'egua de largo e tres de comprimento, na po- 
voação do rio S. Mathleus, da Capitanici do iLspzfito



Santo, «a sítio denominado «Barreiras da Corda do 
Campo», com todas as aguas.

Por outro da infòsma data, fez-se egual con
cessão a Simão de Souza, na povoação do rio S. Ma- 
thfóus, Capitania do JSspirito Santo, á beira de rio, 
lado do Norte, .onde ehalnam os «Oiteirinlios», come
çando deste sitio para r.intfa, a borda do mesmo, rio^ 
colm1 'todas os Aguas* ; .

Por outro dle 21 do Novembro de 1727, mer
cê idêntica foi feita a .Tacome José de Freitas Dias 
dte Seixas, do uWa legua de largo e tres de compri- 
ímlento,‘no rio São Matbcus, começando onde acaba 
a concedida a Domingos Antunes, correndo rio abaixo.

Pelo alvará de 7 de Abril de 1728, foi cedi
da a José da Silva Brija, extensão egual, no rio S. 
Mathieus, começando onde acabam as terras de Sal
vador Kibfeiro de Almteida, correndo rio abaixo.

Pelo de 9 de Agosto de 1748, foi transfe
rido a Antonio dos Santos Vianna, lote egual, na 
Capitania do JVspirifo Santo, Vi lia de Victoria, da 
Btirra do Rio Doae pela costa e pelo sertão, com 
todas as aguas.

Aqui estão consignadas declarações expres
sas d*e que p acto da erecção da Villa de Porto Alegre, 
p>elo respectivo Ouvidor não podia transferir á Capi
tania de Porto Seguro, domínio referente a um trecho 
do território da Capitania limitrophe ao sul, e que 
apezar de revertida .á Coroa, o rei de Portugal não 
desmembrara em tempo algum.

Não fecharei, entretanto, a presente resposta, 
sfeiri suggerir uma lembrança que vale como proposta
dinectamente feita ao Governo do Estado da Bahia.•

Não tendo a Bahia lei alguíma em que fun- 
daintente a sua pretenção, terá necessariamente de re
correr á carta institucional das antigas Capitanias



hereditárias, lioje Estados brasileiros, e sendo estas 
compostas primitivamente de .cincoenta léguas de cos
ta, cada ujraSa, |e devendo o territorio actual da Bahia 
apresentar os das tres extinctas Capitanias de Bahia, 
Ilhéos ve Porto Seguro, a extensão total da costa do
micsmo Estado, forçosa mente será de cento e cincoenta 
léguas.

-----

Sendo assim, nina vez provado por documen
tos, qu'e, é d̂c crer existam' nas repartições federaes 
da Marinha o do Estado Maior do Exercito nacionaes 
ou por via dos trabalhos de unia conunissão mixta es
colhida pielos doi  ̂ Governos, que, a partir do limito 
septentrional do Estado da Bahia com o de Sergipe, 
isto é, da íoz do rio Ibeal até a do Mucury, não ficam 
inteiradas as cento e cincoenta léguas a que o pri
meiro dos Estados tem direito indisputado, q biiga-.se 
o Estado do Espirito Santo a abrir mão da parte 
do territorio de que estiver de posse até o riacho Docc 
e perfazer ao da Bahia o que a este faltar para com
pletar as ditas cento e cincoenta léguas ; no caso 
contrario, isto é, si a extensão medida até o rio Mu
cury «exceder de cento e cincoenta léguas o Estado 
da Bahia ficará (obrigado a recuar a sua linha di- 
vissoria actual, lo.cando-a no ponto exacto que íôr 
encontrado e determinado ;para limite, entregando ao 
seu visinho do pul as sobras.

Acredito, tínr. Governador, que por este meio 
commodo, íacil e economico, que ine foi lembrado pelo 
jurista espirito-santense Dr; Aííonso Cláudio, em cri
tica a um topico do meu officio anterior, poderemos 
chegar a um resultado satisfatório e solemnizar o 
Centenário da Independencia Nacional com a solu
ção de uma pendência irritante, estreitando, si pos- 
siviel, cada vez mais, as tradicionaes relações de 
amizade, cordura e boa visinhança, que sempre exis
tiram lentre as circunscripções federadas qilc admi
nistramos^ como tanto convém aos sious habitantes
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rv)spectiva:mente, ;i manutenção da ordem c ao bem 
gorai do P a iz .

Com os mais respeitosos cumprimeulos, ele
vada consideração c distincio apreço, confio que nào 
Kcvd cm vão o appcllo que Laço ao patriotismo c rc-
ctidfio do V. Exa. — Bernardino de Souza Mon
teiro, Presidente do Estado.

Congresso Brasileiro G Snr. Ministro Pedro Lcssa, Presidente da
de Geographin Ljga da j} efeza N acional, solicitou que o E spirito Santo,

como os dem ais Estados, sc fizesse representai; no C on
gresso a reunir-se em Setembro proximo, cm B ello  H o 
rizonte. Prestando toda à  attenção á nobre iniciativa, 
terei de indicar nosso delegado afim de expor a atti- 
tude do Espírito Santo nas suas questões de limites, 
suggerindo, ou acccitando, se possível, uma solução pa
cifica para as pendências existentes, fixando d efin i
tivamente as suas fronteiras, sem im pugnações quanto 
ao seu direito, e sem prejuízos quanto a sua acção fiscal.

Convencido de que o progresso do Espirito  
Santo depende, visceralmente, do desenvolvim ento dos 
negocios municipaes, e do concurso efficaz consequente 

da acção synergica dos administradores regionaes, assu
mindo o governo procurei logo entender-me com  
Prefeitos e Presidentes das M unicipalidades, concertando 
medidas de interesse geral, estimulando iniciativas, e 
amparando os movimentos expontâneos que dispertavam  
novas fontes de riqueza, assim na vida industrial, com o  
na expansão agricola.

Sem prejuízo da àiitõnomia dos m uiyclpios, que
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soube sem pre respeitar, não recusei nunca m inha inter

ven ção quanclo solicitada, nem  dispensei auxílios offercci- 

dos em proveito de em prcliendim entos de ordem  geral. 

P o sso  agora  assegurar-vos, que os m unicípios, na sua 

m aioria , acom panharam  a adm inistração estadual no 

gran d e esforço  do reerguim ento de nossas forças econô

m icas, que accusam  agora parallelam cntc ao desenvolvi

m ento  da riqueza particular, o crescim ento nas rendas 

publicas.

M unicípios m esm o houve, que m erecem  o justo 

d estaque, com  que têm apparccido no decurso desta ex 

p osição , pela  rapidez com  que conceberam  e executaram  

p lanos de m elhoram entos, im pressionando ao primeiro 

g o lp e  de vista, pela prosperidade que m anifestam , c pelo 

conforto que offcrecem  aos habitantes, acarretando um  

au gm en to  de população sensivel dia a dia. Esta acção  

in iciada, e quasi generalizada a todos os m unicípios, 

vale bem  por um a prom essa de que, dentro em  breve, os  

seus adm inistradores saberão corresponder integralm en

te á con fian ça  d e seus m unicipes, m erecendo a estim a  

e o recon h ecim en to  de seus concidadãos. E studado o 

m ovim ento  financeiro dos m unicípios, com parativam en

te ao prim eiro e u ltim o exercício  sob a vigência  da re

form a constitucional, que lhes alterou as rendas, attribuin- 

d o-lhes o  im posto predial, vereis os que m ais têm con se

gu id o  assegurar a m elhoria de reddidos, com que aco

dem  as m ais urgentes despezas, determ inadas pelos surtos 

de desenvolv im ento  m aterial, dc accordo com  as n eces

sidad es publicas.
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M u n i c í p i o s
Aí?i?ecadação

Para mais Para menos
1914 1917

Victorin...............
Espirito Santo . • • 
Cachoeiro Itapemirim. 
S. João do Muquy. . 
Itapemirim . . . . E Santo do R. Pardo .

826:188-365 
32:23-2.638 

117:267.410 
21:118 700 2-2:248.765 
12:007.450

327:812.583 
33:345.600 

151:275.046 
27:528-875 
28:502.371 23:080-300

1:6.34 318 1:113.066 
34:007.636 
6:410.085 6:343.606 0:454 .730

Linhares................
Pau Gigante. . . • Guarapary . . : .

20:332.040 
. 10:822.050 17:330.070

37:401.072
18:768-37424:703.760

8:150.037 
7:372.700

1:053.676

Santa Thereza . . • Cariacica. . . . .  
S. Matheus. . . •

35:265.83121:680.764
28:687.603

39:460.040 
10:374.408 
37:357 614

4:104.218 
8:670 011

2:306.266
Conceição da Barra . 
Santa Izabei. . . .
Vlanna...............
Serra...................

13:007.100 
25:374.130 9:711.000 
13:722.002

14:034 800 24:658.247 15:400 420 
14:123.205

1:027.610
5:680.380

400.303
720.883

Santa Cruz . . . .  
Calçado................

6:001.625 
25:28*2 688

0:073.000
•21:508.204

3:061.375 3:774.484
Nova Almeida . . • 5:056.700 10:490.238 5:430. o38 7:857.980Santa Lcopoldina . . 
Rio Novo .* . •

67:752.115
10:274.050

50:894.13515:011.450 4:737.400
S. Pedro Itabapoana . Benevente . . . . 21:017.50516:322.221

22:725.700
13:803.731

1:708 105 2:428.490
Alfredo Chaves. : . Affonso Cláudio . . Rio Pardo . . . .

25:220.567
45:438.25717:534.570

30:711.56*227:067.18114:345.940
5:400.005 17:471.076

3:188.630
Piuma................ 17:036.140 20:034.844 3:898.704 2:505-150Ponte Itabapoana . . Alegre . . • . . 
Boa Familia. . . .

8:658.150
27:733.375
21:650.000

6:153.000 52:232 010 
22:414.048

24:499.535
764.948

Total Rs............... 1.061:8668755 1.168:1833656 106:3168901

. N ão figura n-o quadro acim a o m unicípio do 
R iacho, cuja arrecadação não foi enviada, não obstante  

a solicitação feita, assim com o os seus orçam entos não  

têm sido remettidos para o  C ongresso, apezar do que 

prescreve o art. 42 da lei n. 2 de 18 d e  N ovem bro de  

1913. A  arrecadação deste m unicípio no anno de 1914 
foi apenas de 5:044^500.
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R ealm ente se apura o sensível augm cnto da 

fortuna m unicipal, que m onta á im portância de...........
106:3168901.

D ahi o facto muito significativo dc possuírem  os 

m unicípios, em sua m aioria, uma vida confortável, pelos 
recursos próprias de que dispõem , e irem suas respecti

vas sédes se affeiçoando á acção benefica  do progresso, 
contando alguns dellcs com m agníficas installações e lé 

ctricas, e serviços de agua e cxgottos.

Só no primeiro sem estre do corrente anno, dous 

m unicípios, Santa Leopoldina c S. João do Muquy, inau

guraram  a illum inação eléctrica, com  installações defi- 

nitivas pelo aproveitam ento da força hydraulica. N este  

ultim o, assisti pessoalm ente á inauguração, não occul- 
tando a boa im pressão que m e causou a modelar installa- 
ção. Com parecí, outrosim, á inauguração da usina de as- 
sucar do adeantado industrial Coronel Josc Lopes de O li
veira e Souza, no m unicípio de Itabapoana, trazendo dahi 

a m elhor im pressão do quanto pode a iniciativa particular 

em  proveito da riqueza publica.

N ã o  devo silenciai1, qüê m uito tem concorrido 

p ata  a expansão econom ica dos m unicipios, e no desdo
bram ento de novas iniciativas de trabalho, o com petente 

engenheiro Dr. H enrique d e Novaes^ que encarregado  
da direcção technica das estradas de rodagem  e da pra* 

paganda agricola, com o Commissario da Producção no  
E stado, m uito tem concorrido com a sua intelligencia  e 

collaboração para o exito dos novos em prehendim entos.



Commtssarindo Exe
cutivo (la Produ

ção Nacional
Tendo o Governo Federal creado, para intensifi

cação da propaganda agrícola no paiz, um a D elegacia  
E xecutiva da Producção N acional no R io de Janeiro, 
agindo nos E stados por intermédio de Com m issarios E x e 
cutivos de escolha dos governos locaes, rcsolvi designar  

para o desem penho desta com m issão o Dr. H enrique  

de N ovaes, sem  prejuízo das funeções que exerce na 
adm inistração municipal.

—  4 6  —

D evo deixar aqui patente o meu reconhecim ento  
ao E xm o. Snr. Dr. Luiz Raphacl Vieira Souto a quem  
em boa hora confiou o Governo Federal o cargo de D e le 
gado E xecutivo da Producção N acional, pela attenção  
e desvelo com os quaes tem attendido ás solicitações  

deste Estado, dentro dos limites de suas altribuiçõcs.

[

A té agora tem o Commissariado distribuído : 
4.084 kilos de enxofre.

128 caixas de capanema com  2.563 kilos c mais. 
46 saccos com 2.760 kilos de sem entes de trigo. 
39 saccos com  2.340 litros de feijão.
3 saccos de amendoim.
3 saccos de aveia.
24 saccos de arroz.
38 saccos de algodão.
2 saccos de centeio.
11 saccos de mamona.

££ caixas de batatas ingiezaSj além de m enores 
Quantidades de outras sementes.

Procurou ô Coffiiiiíssáriado da Producção esti-



m ular a propaganda entre nós do processo de immunisa- 
ção de cereacs pelo sulphurcto de carbono c aos seus 
esforços, em parte, deve-se a fundação nesta Capital 
de uma uzina de immunisação, de propriedade dos ade* 
antados industriacs Cruz, Sobrinhos & Comp.

—  4 7  —

A  Prefeitura da Capital tem conseguido manter 

com  regularidade o pagam ento do funccionalism o, dos 
juros da divida fundada c. dos compromissos norntaes 

do M unicípio.

Pela  segunda vez cm Abril do corrente anno  
procedeu-se ao sorteio para amortisação da divida fun

dada, sendo por este meio resgatadas apólices no valor 

de quatro contos de róis, de accordo com a lei.

Poucos m elhoram entos têm sido levados a ef- 
feito além  dos m encionados em  m ensagens anteriores, 
nem  a época é propicia a grandes emprehendimentos. 
Todavia, a Prefeitura tem executado alguns calçam entos 
a m ac-adam  e a parallclepipedos na avenida Pedro P alá

cios e praça João Climaco e rua Christovam C olom b o ; 
construiu cinco prédios no bairro da Capichaba em substi
tuição de outros tantos dem olidos e adquiriu um prédio 

para séde da administração, que até agora o tinha por 
aluguel. D os com prom issos assumidos com esta compra 

já  satisfez aos dois primeiros na importância de 4 :800$  

em  tempo preciso.

Prefeitura 
<la Capital

A lém  disto teih a Prefeitura recolhido aos cofres 

do E stado desde o inicio da presente adm inistração



Magistratura

*

27:992^400, a titulo de auxilio á viação e instrucção pu
blica, o que ainda não se fizera em épocas anteriores.

•Tendo se exonerado, a pedido, o Dr. José Ber-. 
nardino A lves Junior, do cargo de Procurador ^Geial 
do Estado no qual vinha, o o m o ^ liá s  todos que oc- 
cupara na alta administração publica, prestando ao E s 
tado relevantes serviços,foi para elle rem ovido o Dr. 
Levíno A ugusto de Hollancla Chacon, antes Director  

da Segurança Publica.

O Governo tem cercado os Juizes do E stado  

do respeito e consideração devidos á sua alta investidura.

O Juiz da Comarca de Itapemirim, Dr. Cândido 

Borges da Fonseca, requereu aposentadoria por se en 
contrar impossibilitado de continuar no exercício do 
cargo, devido ao precário estado de saude em que 
se achava, sendo-lhe ella concedida com as vantagens 

da lei.

' ' : Tendo o Congresso supprimido, por conveniên
cia de ordem publica, a comarca de Vianna, foi posto  

em disponibilidade jo respectivo Juiz, Dr. Joaquim Mar- 
titnfs da Costa Ribeiro. Ainda por decreto n. 3.320 de 26 

de Junho deste anno> foi a este Juiz designada a coi- 
marca de S. Matheus,. vaga pela remoção do juiz Dr. 
José Vicente de Sá> a pedido, 'para a de Itapemifrim1,

O Dr. Belarm ino M achado achava-se afastado- 

do exercicio do cargo de Juiz de D ireito dê ítabapoana, 
licenciado pelo Tribunal Superior d e Justiça, quando;



fo i rem ovido para_ a com arca de S. M atheus, vaga  por 

n ão  ter o  juiz designado assum ido o exercicio do cargo  

dentro do praso lega l, depois da prorogação que lhe fora 

conced ida . Precedeu  o seu afastam ento súbito • da 

coimárca de Itabapoana, um a perturbação de or

dem  reg ion a l, que parecia com prom etter-lhe a autori

dade. L ogo  que tive sciencia da sua presença na Capital 

do E sta d o , m otivada por este facto anorm al, dei-me 

pressa  em  offerecer-lhe por interm édio do D esem bar

gad or C arlos Francisco G onçalves, então Procurador 

G eral do E stad o , e do juiz de direito Dr. Levino Chacon, 

en tão  D irector d a  Segurança Publica, todas as garantias 

que ju lg a sse  necessárias ao exercicio da sua autoridade. 

R ecu sou -se  o D r. B elarm ino M achado, adeantando m esm o 

que n ão  desejaria  voltar para aquella  com arca, solicitan

do posteriorm ente a rem oção para S. M atheus, 'n o  que 

fo i attentido.

•E ntenderam  imputar ao Governo, em parte, a 

resp on sab ilid ad e no m ovim ento iniciado contra o D i. 

B elarm ino M achado, chegando m esm o algum as pessoas 

a pôr em  fóco  o  interesse político que o inspiraria. N ão  

duvidaram  m esm o em fornecer ao E xm o. Snr. P iesiden- 

te da R ep u b lica  inform es, que diziam da ausência de 

• quaesquer providencias por parte deste Governo, no sen 

tido d e  prestig iar a autoridade do Juiz.

E ’ o que se  infere do seguinte telegram m a que

&transcrevo :
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que acabo de receber dessa Capital.

Aqui está. juiz direito São Pedro Itaba- 
poana, que foi obrigado retirar-se comarca por ter 
vida ameaçada autoridades municipaes visto seu pro
cedimento imparcial eleições alistamento sem que qual
quer providencia haja partido do Governo». Cordiaes 
ffiudacões—W. Br az. ^

A lheio inteiramente ás occurrencias, que vinham  
interpretar em prejuizo da acção serena, que mercê 

de D eus, caracterisa os actos dc. meu Governo, entendo 
agora esclarecer-vos qual o meu procedimento, á 'luz 
de -documento provindo do integro juiz dc Itabapoana:,

Victoria, 29 de Março dc 1918.

«Exmo. Snr. Dr. Bernardino de Souza Mon
teiro. Respeitosas saudações.—De posse da carta de 
V. Exa. datada d«o 27 do corrente, cumpre-mo, cm 
resposta, levar ao conhecimento dc V. Exa. que con
firme a mencionada carta cm todos os seus termos ; 
pois, ó de notoriedade publica que. após minha che
gada a lesta cidade, o actual Presidente do Estado 
offereceu-me por intermédio do Exmo. Snr. Desem
bargador Carlos Francisco Gonçalves c o Exmo. Snr.
Juiz de Direito Dr. Levino À. dc Hollanda Chacon, 
todas as garantias, que eu julgasse neccsarias ao 
prestigio de minha autoridade e immediata reinte
gração da ordem' prejudicada por um movimento ini
ciado contra o Juiz de Direito da Com'arca de Ita- 
bapoana. Quanto á possibilidade de qualquer ap- 
provação do Governo a esse movimento iniciado e 
que se manifestou em indisposição inexplicável de 
alguímas pessoas contra o alludido juiz, se seme
lhante possibilidade pairou era alguns espíritos, de
vera ter desapparecido logo por completo, com a
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visita qivô cm' retribuição fiz pcssoalmcnto a V. Exa. 
tendo ainda por essa occasião V. Exa. reiterado ao 
dito Juiz o offerccimento das garantias a que venho 
dv3 alludir.

Aprovierx) o ensejo para apresentar-lhe os 
protestos da melhor estima e elevada consideração.— 
(Assignado), IMurnUno Vieira Machado.

Para a comarca de Itabapoana, vaga pela re
m oção do respectivo Juiz para S. Matheus, foi designado 
o Dr, M anoel Xavier Paes Barreto, que se achava cm 
disponibilidade ha mais de dous annos,

Em  todo o território do Estado a ordem publica Ordem Publica 

tem sido mantida com o máximo empenho. As autorida
des policiaes exercem, com grande zelo, sua acçaoi 
preventiva, mantendo a mais completa segurança da pro
priedade e a mais ampla garantia das liberdades indivi- 
duaes. N ão obstante os diversos pleitos eleitòraes, que 
se succederam por motivos vários em todo o Estado, 
de Io de Julho do anno passado a 30 de Junho ultimo, 
e a exaltação de ânimos consequente da declaração do 
estado de guerra com o Império Allemão, incidente al
gum veio perturbar a paz e a tranquillidade ainda agoia  

reinantes.

Continúa a exercer as funeções de Secretario Ge
ral do Ejstado o Snr. Dr. J. J. Bernardes Sobrinho, no
meado pelo decreto n. 2.474, de 23 de Maio de 1916. 
A  esta Secretaria estão subordinadas todas as lepartições 
adWimistrativas, pelas quaes os serviços públicos se sub
dividem, a ellas distribuidos pelo Secretario Geral de ac-

Secretaria *
Geral do Estado
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Publico

cordo com as attribuições, que a lei prescreve. Os ser*» 

viços da Secretaria acham-se em perfeita oídem , e os 
seus trabalhos executados com segurança, concorrendo! 
muito para esse resultado o auxilio constante e solicito  

da Directoria do Interior e Justiça, que pela collabora- 
ção em todos os trabalhos da Secretaria lhe está m ais 

intimamiente ligada;- conta na. sua direcção, o Sm .

Arabello Lellis Horta, zeloso funccionario, em quem o 
Estado tem sempre encontrado incxcedivel dedicação  
aos seus interesses. O movimento da Secretaria G eial 

de Io de Julho de 1917 a 31 de Junho do corrente exer

cício foi 0 seguinte :

Leis sanccionadas, 4*- Decretos expedidos de 10 

de Julho de 1917 a 30 de Junho ultimo, 323. Portarias 

expedidas em egual período, 134. O fficios e circulares ex 
pedidos, 2.133 e requerimentos despachados, 1.964.

O Archivo Publico do Estado, creado pelo d e
creto n. 135 de 18 cie Julho de 1908, verdadeiram ente 
pôde ser tido como tal em o anno de 1910. Antes que 

esse importante departamento administrativo attingisse  

seus fins foi necessário 0 emprego de tempo e farto 
dispendio de energia e  paciência, attentas as condições  
de cahos em que s e  encontravam os documentos* que 

o constituíam.

Os relatórios apresentados- pelo Dr. Ubaldo R a
malhete, secretario do governo na presidência do Exm o. 
Snr. Dr. Jeronymo Monteiro, bem idea dão do quanto 
se fez para salvar das traças* e da confusão papéis que 
representam grande parte do nosso patrimônio historico,
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offerecen do não raro seguro apoio para a reivindicação 
dos d ireitos cio Espriito Santo sobre territórios que lhe 

são contestados.

A ’ esse tem po, funççionaya o Ajcrhiiai— perfei- 

taimente apparelhado, na ala esquerda do Palacio das 
R epartições. M ais tarde, na administração do Exmo. 

Snr. Cloronel M arcondes A lves de Souza, foi feita a 

prim eira m udança, sendo o Archivo installado numa 

das depenclencias do edifício do Congresso. A essa 
prim eira m udança, seguiu-se outra, com pequeno inter- 

vallo, ainda na ultima citada administração, sendo todo 
o grande acervo de papéis, livros, plantas, etc., accumu- 

lado, sem  methoclo nem  ordem , no pavimento do Con

gresso , fronteiro a rua Moniz I' reiie.

O estado de abandono em que se encontrava o 

A rchivo, lam entavelm ente d escurado, alem da m agoa que 

infundia, acarretava sérios em baraços â publica adm i
n istração, pois o .serviço de pesquiza de documentos, paia  

certidões e outros effeitos, fazia-se com morosidade; não 

raro até com  im possibilidade. A taes obstáculos, tesul- 

taintess de um a prolongada desorganização, havia a ac- 

crescentar-se a acção destruidora da humidade e  o s  es

tragos do cupim.

A- situação em  que enCOntrei o Árchivo, a faltâ 

d e ordem  quer na catalogação, quer na guarda dos doem  

m entôs históricos, que corriam serio risco de extravio, 
evidenciaram  a necessidade urgente de sua rem odelação, 
trabalho penoso, que confiei aos cuidados e direcção do
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Directorla de 
Agricultura.

m

Dr. Deocleciano Nunes cie Oliveira. Para cabal desem pe
nho de sua tarefa, não restringí m eios necessários ao 
objectivo colimado, tendo effectuado dcspezas, assim no 
reparo cio prédio e adaptação nova, com o no pessoal 
necessário aos trabalhos que lhe incumbiam. Entendi 
dc acerto separar, para melhor g arantia c conservação  
de documentos, o Archivo da Bibhôtheca, lem ovcndo  

aquellc para salões apropriados, no edifício dc Palacio, 
ao lado da D.irectoria do E nsino Publico.

Essas despezas excederam  á verba dc cinco con 

tos de réis, destinada em orçam ento para a reorganiza
ção do Archivo, se comprehendermos na ' despeza a 

importância de 4:447$500> clue sc computou em des- 
pezas geraes de obras publicas, por m elhor se enquadiai 

neste titulo do orçamento.

Iniciados os trabalhos em 22 de Maio deste anuo, 
já se acham elles prestes a findar, visto como só resta 
rever e reorganizar os catalogos, incluindo docum en

tos recem-inventarados, tudo em obediência á uma 

feição mais pratica e util.

1

Terras 
e Obras

Tendo se dado a vaga de Director da A gricul
tura, Terras e Obras, com a exoneração, a pedido, do) 
Snr. Nestor Gomes, que neste como em outros departa
mentos da administração publica, prestara relevantes sei*' 
viços, foi, por Decreto n. 3.236 de 2 de Abril do corren
te anno, nomeado para preenchel-a o Snr. Coronel Ra? 
miro de Barros Conceição, que permanece 110 exercicio  
desse cargo.
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O m ovim ento de m edições e compras de terras 
do E stado, durante os annos de 1916, 1917 e primeiro 
sem estre deste anno, registra 134 processos de m edição  
contendo 50.869.377 m etros quadrados, cujos pagam en
tos im portaram  em rs. 62 419,1831.

« O U * * *  .  .  -

Acredito que o movimento de todo o corrente 

exercício seja relativam cntc bem  apreciável; porquanto 
no primeiro sem estre, as arrecadações feitas elevaram-se 
a rs. 52:288^408, tendo sido de rs. 7:011^134 e de rs.
3:120^2891, os d e  iguaes períodos dc 1917 c dc 1916, 
não estando com putadas nesta demonstração as arre
cadações provenientes dos processos anteriores a 1916, 

cujos terrenos foram pagos nos annos acima mencionados.

Iniciada em princípios do anno findo a estatística 
de terrenos do E stado occupados por posseiros, já se 
acham  concluídos os trabalhos referentes aos municípios 
do E spirito Santo do Rio Pardo, Santa Thereza, Santa 
Leopoldina, Cariacica e Serra. Somente depois de ter
m inado este serviço, poder-se-á dar execução ao disposto 
no art. 81, da lei n. 1.148, de 21 de Dezembro de 1917.

O governo não deu inicio a nenhum emprehendi- .Obras Publicas 

m ento ou construcção que viesse comprometter as des

pesas previstas em orçamento sob o titulo— Obras Publi

cas. Limitaram-se a reparos e concertos quantas obras 

foram executadas durante toda minha administração, e 

entre estas as que foram executadas no periodo referente 

ao segundo sem estre do anno passado c ao primeiro dc) 

corrente exercício. A inda assim os trabalhos foram atten-
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didos pela evidente necessidade e utilidade im m ediata que 

as tornavam inadiáveis, quaes as effectuadas nos se 
guintes edifícios : Palacio da Presidência, Thesouro do 

Estado, Directoria de Segurança Publica, D irectoria do  

Serviço Sanitario, Congresso Estadual, G ym nasio E sp i
rito Santo, Directoria do E nsino, Grupo E scolar «Go
m es Cardim»,;*CadeTa* Civir,'Po^to^Policial, D irectoria de 

Agricultura, Terras e Obras, Theatro M elpom ene, Quar
tel de Policia, Escola Modelo «Jeronymo Monteiro», e s
colas publicas, além dos em prehendim entos de ordem  g e 

ral, a que m e venho referindo.

Monumento a 
Domingos Martins

A  esculptura do busto, em bronze, do martyr 
espirito-santense Domingos- José Martins, foi contractada  

pelo governo com o Snr. José Octavio Corrêa Lima, em  

23 de A gosto do anno passado.

Segundo informações do m esm o esculptor já 
está concluído o trabalho, .devendo chegar em breve, 
pretendendo o  governo inaugurar o m onum ento em h o 
menagem ao heroe de 1817 em 15 de Novem bro proximo.

Terei assim attendido vossa deliberação con so
ante á lei n. 1.025 de N ovem bro dè 1915.

Publico
t 'Tendo se exonerado, a pedido, d o # cargo de D i- 

rector do E nsino o Dr. Ubaldo Ram alhete M aia, foi 
nomeado pelo Decreto n. 3.277, de 30 de Abril do cor
rente anno o  Dr. José Setie, que vinha exercendo com  
brilho, o  cargo de professor de I-Iistoria do Gym nasio  
Espirito Santense.
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A  crescente dissem inação do ensino primário de- E n sin o  P u b lic o  

ve-se attribuir, em grande parte, ás providencias legisla
tivas que prescrevem  a obrigatoriedade do ensino, e a 

escrupulosa fiscalisação exercida pelos Inspectores E s
colares, com  o fim de acautelar a execução da disposição 

constitucional. O m ovim ento ascendente nas^as-triculas, — 

assim  com o na frequência, mostra á evidencia, de ac- 

cordo com  a respectiva estatística, a realização do desejo  
revelado ininterruptamente pelas administrações esta- 
duaes, de resolverem  o problema da instrucção popular, 
lon ge ainda entre nós de solução definitiva.

Matricula t a l  3as Escolas Isoladas
E m  1915 —

Sexo masculino . . . . .  4.261
« feminino . .....................2.868

7-129
Ein 1916 —

Sexo m asculino \  . . ■ • . 4-97 5
« feminino . . . . . . 3 4 0 0

• •
8-375

Em 1917 - - ( 1° semestre).
Sexo m asculino . . . • - . 3-559

« fem inino . . . ■ • . 2 .5 9 8

6 . 1 5 7

Em 1917 — ( 2o semestre).
Sexo m asculino . . . . . . 5 . 0 1 6

« fem inino . . . - - . 3-58 i

8-597.



Em 1918 - - (1° semestre).
Sexo masculino . . . • • . s - s ^

« f e m i n i n o .....................

•
9.158

> ,, -# iiE Q U E N 01A

E111 1915 —
Sexo masculino . . . . . . 3-274

« feminino . . . . . 2.329

Em 1916 —
Sexo masculino . . . • • . 3-Si-o

« feminino . . . . . . 2.615

6.125
Em 1917 - - (7 ° semestre).

Sexo masculino . . . . . 2 .6 8 2

« feminino . . . • • . 1-983

4.665
Em 1917 — (2o semestre).

, Sexo masculino . . . ■ • . 4 -157.
« feminino . . . . . . 2.687

Em 1918 — ( 1° semestre).
Sexo masculino . . . . .

• •

í « f e m i n i n o .....................
' . 1

. . 1

O estudo primário no l í  st ado é  

nistrado por. uma escola Complementar,

6.844

3761
2.478

-----1—
6,239

actuaim ente mi 
uma escola Mo
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delo e  um a escola M odelo Isolada, annexas á Escola  

N orm al, por dois Grupos Escolares., compreliendcndo 
cada um  quatro cadeiras do sexo masculino e quatro 

cadeiras do sexo fem in in o ; uma escola reunida com seis 
cadeiras, tres do sexo m asculino c tres do sexo feminino ; 

doz&^escolas dc Ia entrancia, cincocnta c nove
escolas de 2a entrancia c cento c quarenta c seis escolas 

de 3a entrancia. São regidas por professores normalistas 

108 escolas e por professores dc concurso 134.

E m  1917 existiam  226 escolas isoladas e no anno 

corrente 267, ou  seja um accrcscimo dc 41 escolas.

Providas em lí) 17 :
D e Ia entrancia . . . . . . .  •* o

« 2 a « . . . . . . .  63
« 3 a «    * 13 I

204

Providas cm 1918 :
D e  i a entrancia . . . . . . .  12

« 2 a « 59
« 3 a « - * 4 6

217,

M atricula e fro p e a c ia  das escolas p i l ic a s  e siMemioiiadas, 1- semestre de 1917
E S C O L A S Llaíricnla FreQuencia

«0 MArmol a ánnpYaç............ 587 462L.SCOlaS INOimal C AiiucAao • • • • 513 375VJlUpOb CbvUldl vi. . . . » 135 95CSCOldo ..................................... 60 24
ESCOlaS ................................ 6.157 4.665

AAorío Anvilianora............ 391 368V^OlieglO iVlalia /MlAiuauma..........

Total .......... 7.843 5.989

,--- .1----- ----- ------- 1
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2' semestre l í  1917

E S C O L A S M atricula F rep n cia -

E sc o la s  N orm al e .A n n e x a s  ............
ílr n n /\ç  p ç r n la r e s .....................................

618
5 6 /

492
397

F c n n l o c  rPl l t l Í/i i )C ....................................... 143 106
L s LUlclo ic u iliu tlo ..........

60 2 4L jvv ld  UUClll 1 lltl • • • ...............
F sc n la s  i s o l a d a s ....................................... 8 .5 9 7 6 .317
r", /\llAíYÍi-v M aria A n v ilia r io r a ............... 413 378
V^UIlCgHÍ ÍYicUla r Y l l / u i i a u w ia ..........

T o ta l ............... í 0 .398 7 .7 1 4

Comparanclo-se o m ovim ento das m esm as esco las  

no i°  e 2° sem estres d o  armo p assado com  o Io do corrente  

anno, tem os um  augm ento anim ador de alum nos m a

triculados e de frequência.

V semestre te 1918

E S C O L A S Matricula FreQueucia
E sco la  N orm al e A n n e x a s .................. ■572 4 4 7
Q ru p os e s c o la r e s ........................... = — 562 364
E sco la s  reu n id as....................................... 168 119
E sc o la s  n o ctu rn a s.................................... 182 80
E sc o la s  is o la d a s ....................................... 9 .158 6  940
G y m n a s io  E sp ir ito -S a n te n se - ............ 94 8 8
C o lle g io  M aria A u x ilia d o r a ............... 434 396

T o t a l ............... 11.17i 8 .4 3 4

i O quadro dos professores primários do E stad o  

constitue-se actualm ente, dos seguintes núm eros : .



N O R M A L IS T A S C O N C U R S O

P ro fe s s o re s

1n e n tr a n c ia . • 8
2 “ „ . . . 9  
3 “ „ . . . 0

P ro fe s so ra s

l° e n tr a n c ia . .3 2  
2 “ „ . . 2 2  
3 a „ . - 5 0

P ro fe sso re s
l a en tran cia . 6  
2 a . . . 1 2  
3 a j#i .  . 33

P ro fe sso ras
Ia e n tr a n c ia ..2  
2 a „ .1 6  
3 “ • .  .6 5

T o ta l .1 7 T o ta l. 1Ó4 ' " " " T o ta l .51 T ota l 83

R esalta , lo g o  á primeira vista, que a instrucção 

do E stad o  é  m inistrada por 121 professores regularmente 
preparados para o m agistério e 134 do concurso. Com- 

quanto haja  certa selccção entre os candidatos apresen
tados, força é convir nos inconvenientes que offerece em  

seus resultados práticos, o processo de preenchim ento de 

vagas por concurso.

Principalm ente com o  system a adoptado para o 

ensino publico, fixado em  certos m oldes, desdobrando-se 

ao in fluxo de um m ethodo, que por ser preciso carece ser 

uniform e, para que não perca na sua applicação a distri

buição do ensino, nem soffram  os proprios- alumnos ac- 
cidentalm ente em exam es, ou ainda pela mudança dos 

respectivos regentes. D escoberta e reconhecida essa dif- 

ficu ldade, esforço-m e para o preenchim ento de escolas 

por norm alistas, m as a desigual situação dos professores 
ruraes internados em lugares mais- remotos, não lhes es
tim ula sufficientem ente a vocação, nem os attrahirá, a 
não ser que augm entadas venham  as vantagens de taes 

cargos, incitando assim  ao exercício os professores nor

m alistas.

Com o quer que seja, a vós, Snrs. Congressistas,
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c a b e  a  solução do problema, cujas difficuldades apontei, 

com a convecção naturalmente decorrente do seu  

trato diário, . . . . , . . •

Escola Normal 1 A  E scola Norm al, com prehendendo as escolas  
c Annexas ^Complementar e Isolada M odelo, continua a

funccionar com a devida regularidade, satisfatória d is

ciplina e aproveitamento de alum nos, e, se não attende 

por com pleto, ás exigências do ensino, form ando profes

sores capazes de exercer em toda a sua plenitude a e leva
da m issão de ensinar, extinguindo o analphabctism o, ser
ve bem regularmente ás necessidades do m om ento.

E ssa parcial deficiência, a que venho de alludir, 

teve sua causa no modo e no tempo por que estão d is

tribuídas as diversas disciplinas do curso, em face da or

ganização que lhe deu a lei n. 1.094,

Os quatro annos estabelecidos na le i parecem  
insufficientes para que sejam explicados os program m as 
de ensino com regularidade e proveito para o s  alumnos. 
Só no terceiro anno são leccionadas quinze d iscip li

nas, todas essenciaes e indispensáveis ao preparo techni- 
co e profissional do professor primário.

Sobrecarregados os horários com  trabalho ex
cessivos, são os alumnos obrigados a am pliar o esforço  
da memória e  intelligencia, premidos pelas dem asias dos 
programmas, de cujas idéas fundam entaes conservam  
muitas vezes parcos conhecimentos.

Com um curso de cinco annos seria m ais suave
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o trabalho p a ia  docentes e discentes, havería mais tempo 
p a ia  o preparo tliôorico e pratico do professorado, e real 
vantagem  p a ia  o  ensino primário, cuja efficiencia de
pende exclnsivam ente dos conhecim entos adquiridos na 

E sco la  N orm al. Para ella devem  convergir, portanto, to 
dos os esfoi ços* e cuidados do governo, afim de ser feita, 

'‘feg o  que opporluna, a m odificação exigictaT"

A cceita  ou não a providencia aqui suggcrida, da 
am pliação do tirocinio escolar, seria todavia conveniente 
deixar ao governo a faculdade de distribuir as matérias 

pelos diversos annos, de acoordo com o que a experiencia 

tem dem onstrado e as reoom m cndações pedagógicas acon

selham . N unca será demais o desvelo por esse estabeleci
m ento, nem  os sacrifícios pedidos para seu devido ap- 

parelham ento, pois como affirniam os pregoeiros do en
sino popular, sem escolas norm aes não existe o ensino 
publico.

O ensino primário está todo inteiro nas escolas 
norm aes, seus progressos se m edem  pelo progresso des

ses estabelecim entos, affirmava Guyot, o celebre ministro 

de Luiz Felippe. E  pouco ha, escreve o Dr. João C. Brum  
, d os R eis Junior, com a sua longa experiencia de dire- 

ctor geral do ensino, em São Paulo, todos os esforços 

tendentes a m elhorar o ensino primário devem conver
gir para esse ponto :— a escola Normal.

A m atricula nas escolas normal e annexas e, 
presentem ente, de 589 alumnos, sendo : 356 fem ininos e 

233 m asculinos. A  frequência média diaria, é de 431 

alum nos.



Continua a funccionar em boa ordem  o  Gymnasio 
Espirito Santense, equiparado ao Gymnasio Pedro I I .

Com as reformas recentem ente introduzidas no 

edificio em que está installado, pode-se affirmar estar 
elle em condições satisfatórias para attendei as exigen- 
d a s  de m n  ̂ estabelecimento de ensino secundário.

E m  1916 houve inscripções para o  concurso ás 

cadeiras de QPortuguez, Francez, Gaographi^a e Arithm etica  
e Álgebra, inscrevendo-se nesta ultima dois candidatos ; 
um delles, o concurrente Feu Rosa, havendo interposto 
recurso para o Conselho Superior do Ensino, aguaidei 
a sua decisão para só então prover a cadeira vaga. A ber
ta novamente, em 7 de Novem bro ultimo, a inscripção  

para concurso das demais cadeiras, que constituem  o  
programma gymnasial, e que se deveria iniciar a 22 de  
Março do corrente, foi transferido, entretanto, sine (Lie, 
de accordo com o D elegado Fiscal do Governo Federal, 
segundo informa o  Snr. Director do Gymnasio. ,

Preenchidas as vagas de Portuguez e Francez, 
pelos candidatos habilitados em concurso, 11a conform i
dade do decreto n. 2.892,. de 14 de Abril de 1917, que 
nomeou também, cathedratico de Geographia, o Padre 
Camillo Loureiro Bento, exonerado a pedido pelo de
creto 3.238, de 2 de Abril proximo findo, as demais no
m eações têm sido feitas a titulo provisorio, até que se re
solva a situação, pela solução legal, que é o concurso,

• • *

Tendo requerido sua exoneração do cargo de 
D elegado Fiscal do Governo Federal junto a este Gym-
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nasio, foi o  Snr. Alcydcs Maia substituído pelo Dr. José 
Flexa Ribeiro.

Com a nomeação do Dr. Flexa Ribeiro para o 
cargo dle professor de Historia das Bellas Artes, foi 
nomeado pelo Snr.J^^stro do Interior, para substituil-o. r 
o Dr. Carlos da Veiga Lima.

O governo já providenciou, quanto lhe foi possi- 
vel, dentro dos recursos ordinários-, para dotar esse esta
belecimento com um gabinete de physica e chimica, que, 

a contento geral, já está sendo devidamente utilizado.

Em officio de io de Setembro do corrente an- 
íno, communicou o Conselho Superior do Ensino ao Di- 
rector do Gymnasio ter resolvido considerar distinctas 
as cadeiras de Historia Universal e do Brasil.

Solicito-vos, portanto, a necessária autorização or
çamentaria para os provimentos da cadeira recem-cre- 
ada por aquelle orgão superior do ensino publico, q 
da cadeira de physica e chimica, cujo regente é o mesmo 
da de Historia Natural. . . . ,

O Collegio N. S. Auxiliadora, equiparado á Es- Collegio 

cola Normal, continua a prestar os melhores serviços 
á insrtrucção do Estado. O curso normal tem presente
mente 195 alumnas, o curso complementar 47 e o curso 

primário 192. • . . . .  . *

Foram feitos no respectivo prédio, os reparos ne- <(Gomes 
ccessarios e as-seiadas as salas destinadas as aulas, entrèí*

N. S. Auxiliadora

Grupo Escolar 
Cardim»



as qtiaes algumas encontrei fechadas e  impróprias. F o
ram assentadas cento e cincoenta carteira individuaes, 

removidas da Escola Normal, as quaes foram substituídas 
por 150 adquiridas directamcntc de S. Paulo, onde foram  

encommcndadas c que servem actualmente á secçãq, m as
culina. Rcncve««tt*- a pratica do oxamâSweièàpçncnsaes, 11a

conformidade do que está prcscripto no art. 54 § 2« do 
decreto n. 2.841. • Numa exposição de trabalhos ma-

nuaes, e de desenho realizada em 26 de Novembro ulti
mo, tive opportunidade de apreciar o cuidado o esmero 

com que se tem extremado os seus professores, no cum
primento do, dever que lhes assiste de transmittir ao

corpo docente os ensinamentos uteis. E neste particular 
muito tenho recommcndado o desenvolvimento do dese

nho e modelagem, em que vejo uma das bases que virá
influir mais tarde, favoravelmente, no aproveitamento do 
*
ensino profissional. Encerraram-se em Novembro as 
aulas, registrando-se o seguinte movimento escolar :

C la s s e s IMricalata fpequíBda

Masoullnas •
1. anno................. 42 27
2. anno................. 43 293. anno................. 30 214. anno................ 31 21
Fominlnao 146 98
X. anno................. 43 26
2. anno................ 25 203. anno................. 21 164, anno................ 20 18

109 80
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Em 19 18  f  r  semestre)
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C l a s s e s• Ilatritulados Frequência

IVIasculinas

— .........................
2. a 1 1 no...................

03
49

29
28

3. anno................. 29 20
4. anno................. 51 39

182 110

C l a s s e s Uatriculados Frequência

Femininas

1. anno................... 58 28
2. anno................... 43 26
8. anno................... 29 19
4. anno................... 23 1.8

153 9L

Escolas
O facto de ser Santa Leopoldina um dos me

lhores centros de riqueza do Estado e estar a sua popu
lação, de origem estrangeira, habituada a frequentar es
colas nas quaes não se ministrava o ensino da língua por- 
tugueza, determinou-me a resolução, dc lá installar E s
colas Reunidas, o que para logo levei a elleito, cm 14

de Março do anno findo. Era de esperar que, deante 
das medidas extraordinárias a que por vezes» me tenho 
referido no decurso desta exposição, a frequência esco
lar justificasse amplamente o acto do goveino, apie- 
sentando-nos media compensadora das despezas extra
ordinárias oriundas da creação d aquellas Escolas. O 
seu material escçlar foi fornecido com minucioso

Reunidas de 
Santa Leopaldina
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cuidado, estando perfeitam ente apparelhadas para os fins» 
a que foram destinadas, safisfazendo integralm ente ás 
necessidades praticas* do ensino, apesar de carecer o seu  

prédio de alguns reparos externamente.

<
Durante o primeiro sem estre do anno corrente ve- 

rificou-se o seguinte m ovim ento : *

M a t r ic u la Masculina Feminina
___________ -—

C o l a i

M a t r i c u l a d o s  - • • 70 75 145
F r e q u ê n c i a  • • • • 48 54 102

D eante deste resultado, baseado na pratica de 

mais die um anno de icffcctivo funccionam ento, julgo agora  
do nosso dever cogitar de melhor applicação das verbas- 

destinadas a estas escolas, substituindo-as na cidade de 

S. Leopoklina por escolas isoladas, em numero suffi- 
* ciente para satisfazer ás ncces-sidaes de sua população e

installando, com «o excedente, mais duas no interior, on 
de fôr julgado mais conveniente.

Ensino Profissional Com a econom ia resultante desta providencia,

e outros recursos que o  vosso critério saberá collocar á 
disposição do governo, já se poderá cogitar do ensino  
profissional, fundando-se para seu inicio, onde for m ais  
conveniente, uma ou m ais escolas desta categoria.

N ão é  de facto, Snrs. Congressistas, bastante o  
conseguir-se, por medidas em pregadas com o fim de se 
tornar em verdade a prescripção constitucional da obri- 
gátoriedade do ensino, que as creanças frequentem as es-



colas, mesmo profusamente espalhadas pelo território do 

Estado. ,

Ha que preparal-as, convenientemente, para o 
exercício de profissões, fazendo-as capazes, como unida
des efficientes de trabalho, de lutar pela vida, enfren
tando as concurrencias crescentes : a escola profis
sional- é o ambiente*’naturalmentef indicado para retem
perar a juventude, e já é tempo do Espirito Santo fixar 

o typo Ide seu loperario.
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Durante os dous últimos semestres por conta da Material escolar 

verba especial do titulo VII § 13 do vigente orçamento 
da despesa, fez o governo distribuir, além de material

somenos, o seguinte :

Bandeiras nacionacs . . •
Cartas de Packer . . . . .
Contadores mechanicos . .
Quadros negros . . . . .
Escovas para louças . . . .
Rclogios de parede . . • •

Mappas
Carteiras
Cadeiras
B o l e t i n s ..........................   • *
Mesas
Livros de escripturaçâo . .
Fichas do ensino obrigatório . 

Piano

27

41
42
37
76

4
180
802

83

3945
31

173
5221

1

Insisto em dizer-vos que o mobiliário escolar 
pede reforma. Esse pequeno fornecimento attende .ape
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nas ás necessidades mais prementes, c solicito-vos reno
vação de verba no futuro exercício destinada á acquisi- 
ção de material escolar. Conforme vos fiz sei ente em m i
nha ultima mensagem, o mobiliário ainda existente no 
interior, é o da reforma da instrucção cie 1908,

'•O^Como fiz "assignálàr nlPWEima m ensagem  quT vos 

dirigi, encontrei no território do Estado núcleos aliení
genas, prolongando-se n ’uma vida á parte, no conhecimen
to apenas da lingua de origem e mantendo escolas, onde 
todas as disciplinas eram ministradas em idioma extra - 
nho. Comquanto a obrigatoriedade da lingua vernacula 
fosse decretada desde 1910, recusou-se sempre applicação 
á providencia legal, e escolas augmentaram seguiclamente, 
dilatando o circulo de aluirmos, na maioria brasileiros natos», 
conservados entretanto na ignorância da lingua patria. 
Instrucções immediatas foram por mim dadas, no sentido 
de compellir a direcção de taes escolas a ensinar a lingua 
vernacula, e bem assim prohibiu-se terminantemente se
rem ensinadas as diversas disciplinas, consignadas nos 
respectivos programmas, em outro idioma que não fosse o 
portuguez. A situação do estado de guerra com o Império 
Allemão veio em grande parte offçrecer opportunida- 
de imniediata para a correcção da irregularidade de fun
dação das escolas allemãs, que se repetiam em diversos 
municípios do Estado, em grande detrimento de nossa 
nacionalidade. Determinei o encerramento de taes es
tabelecimentos, substituindo-os por escolas brasileiras, e 
empregando os meios necessários, de accordo com os 
princípios de administração, já consolidados na lei n. 
1.094, a compellir os paes ou tutores a facultarem aos
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filhos ou tutellados a instrucção indispensável, que o 

Estado lhes offerece. Além da instrucção primaria obri
gatória, generalisei a instrucção militar nas escolas 
secundarias, esperando extendel-a a alguns estabeleci
mentos primários, desde que a isso não se opponha obstá

culo insuperável.

DIrecloria do
Por decreto 3.278, de 30 dc Abril do corrente Serv̂ 0 saniiarja 

anno, foi nomeado Director do Serviço Sanitario o Dr.
João Lordello dos Santos Souza, que entrou para logo 

no exercício do cargo.

N a conformidade do que deixei evidenciado na 
ultima m ensagem  que vos enderecei, a Commissão Sani- 
taria Federal agiu decisivamente na extinção immediata 
da febre amarella, de modo que não mais se repetiu caso 
algum da terrível enfermidade. O lisongeiro estado sa
nitario da Capital tem sido felizmente conservado, e 
nenhum caso de moléstia contagiosa ou transmissível, de 
então a esta parte, tivemos de registrar, salvo os casos de 
moléstias endemicas, que se podem diminuir e não ex- 
tinguir sem o emprego das medidas extraordinárias, que 

não permittem as aperturas do Thesouio.

.Dos esforços redobrados da Directoria do Ser
viço Sanitario, tolhida pela restricta verba votada para 
suas despezas imprescindíveis, qual a consignada no vi
gente orçamento na importância de 32:400^000, nao . 
se poderia desejar uma acção mais prompta, perseve
rante e de resultados mais proveitosos para a saude

• - publica. ! . , • ‘
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r ' Vejam os a estatisca de obtuario por m oléstias na  
capital, durante q anno passado e prim eiio scmes-üe do 

anuo corrente, ( \ . . * . * . : . . . .

r 1 •’ Convem entretanto assignalar que dos enferm os 
da Santa Casa de M isericórdia, raros são íea lm en te os  
doentes dom iciliados na capital. Procuram -na quasi sem 
pre os atacados dc paludismo e tuberculose, provindos 
do interior deste e do Estado de Minas, que ahi são tia- 
tados em enferm arias próprias, m antidas em pavilhão  
distante e separado do corpo do edifício reservado ás 
demais enfermidades. E sta e a causa principal de cu l
minarem na estatística estas duas m oléstias, uma e o u - 
tra de effeitos tão desastrosos para a saudo publica,

Estatística
{Icmographo-sanitaria
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O b D e c v a ç S e s -Ó bitos da SanU de Misericórdia 80 ; Fitos 26

A  D irectoria do Serviço Sanitario tem continu
ado a extineção de fócos de mosquitos, dentio desta 
pitai e m esm o nos seus suburbios. Para efficiencia da po 
licia  de fócos, tem  procedido a aterros nos pantanos e feito 

executar idêntica m edida no porão dos prédios situados 
na parte baixa da cidade, estudando a correcção das ga
lerias de aguas pluviaes, de modo que seja possível cor
rigir-lhes os defeitos, sem  pesados dispendios, que impli
cariam o retardamento da providencia. Em virtude da falta 
de nivelam ento de algumas galerias antigas, ha accumulo 
de terra e detrictos orgânicos nos tubos conductores, 
provocando a estagnação das aguas e a proliferação dos



mosquitos. A simples petrolagem e a sulfuração pelo ap- 
parelho Clayton já não são sufficientes para combater d e
finitivamente estes terríveis viveiros de culicidas e ano- 

phelinas. . ’ . ; .

N ão tem esm orecido-neste ánno o -s e r v iç a .d e  
visitas domiciliarias, já promovendo o constante asseio  
dos prédios, já exigindo dos proprietários medidas tenden
tes a assegurar-lhes saneamento completo. O serviço de 
desmfecções, segundo o informe contido no relatorio do 
Snr. Director, abrangeu o expurgo de roupas e colchões, 
com vapor quente á pressão (120o em 20 minutos) no 
apparelho de Gnesta e Herscker, não só para a Santa 
Casa de Misericórdia, como nos domicílios* de doentes 
affectados de moléstias infectuos-as.

Durante o primeiro semestre deste anno foram 

effectuados nesta Capital, pela Directoria do Serviço Sa

nitário, os seguintes serviços :

Visitas domiciliarias . . 11.062
Petrolisação de vallas . . , 315
Rolos e caixas de areia . . 3.817
Fiscalisação de calhas . . . 84
Visitas a embarcações . . 198
Fócos ex tin cto s.................... 783
D e s in fe c ç õ e s ....................  . 84
E x p u r g o s ....................  . 96
Vallas beneficiadas . . . . 96
Prédios interdictados . . * . . 52
Poços aterrados.................... 18
Intimações .................... 46
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? 0  pessoal da Directoria, de accordo com a lei n.
t 47» de 31 de Dezembro de 1917, compõe-se de um' 

. Director, um Chimico, um Official, um chefe de desin- 
fectadores, um fiscal sanitario e dez desinfectadores. Se 
bem que evidente seja a deficiência do pessoal incumbido 
dos trabalhos da hygiene publica, um cargo ha que me 
parece de interesse immedialo, attentã' a"7fPccD5íüade de 
ampliar os serviços desse departamento da administracção 
publica, estendendo a sua acção á hygiene rural. Refiro- 
me ao cargo de um inspector sanitario para soccorro ás 
populações do interior, por vezes dizimadas por moléstias 
epidêmicas e sempre assoladas pelas peiores endcmias.

O concurso efficiente do gabinete de analyses 

tem se exercido em toda sua plenitude, já pelo conheci

mento immediato e seguro dc males sempre combatidos 

de inicio, já no exame mesmo das substancias alimentares, 

que são distribuídas ao consumo publico. Até 30 de Ju

nho do corrente anno foram effectuados 165 exames e 
analyses, nos quaes se incluem as analyses bromatologi- 

cas do leite, bebidas e conservas.

Por decreto n. 3.277 de 30 de Abril de 1918, foi 
nomeado Director de Segurança Publica o Dr. largino 

Neves. Do relatorio apresentado por essa autoridade, ve
reis o movimento havido naquelle importante departa
mento da administração publica, que se tem cabalmente 
desempenhado de suas attribuições. O cargo de delegado, 
auxiliar continua a ser exercido pelo Dr. Samuel Oswaldo 
Chaves, e o de subdelegado pelo Tenente Getulio Sarmen-

Laboraforlo dc 
bacteriologia e 

analyses chimicas

Directoria de
Segurança Publica



mm
m

Gabinete de
identificação

Penitenciarias

to, que foi designado para exercer este cargo, em commis- 
são, pela resolução de 16 de Fevereiro deste anno.

Convem sejam iniciados os serviços de identi
ficação, cuja importância não careço accentuar, mas que 
se tem adiado, a despeito das despesas feitas com o m a
terial adquirido para suh :installação dSíffíitiva. H a a n n u s-----
já possuo a Directoria de Segurança lodo o petrextal 
necessário aos respectivos serviços, bastando apenas, para 
a execução delles, que o Congresso autorize a nom eação  
de dous funccionarios, um para o  serviço photographico  
c o outro como dlrector dos serviços cspeciaes de identi
ficação. Esta iniciativa, dada a situação especial do m o
mento que atravessamos, deve ser attendida, até porque 
nao são avultadas as despesas reclamadas pelo seu custeio.

~  7 6  -

N a impossibilidade em que me encontrei de con
tinuai a construcção de penitenciarias, mais urgente sc 
me deparou, em face do estado actual das cadeias publi
cas, a necessidade insophismavel de com bater a prom is
cuidade existente, dando ensejo a medidas que favorecer 
pudessem a reliabilitação dos delinquentes.

O unioo meio, que se me antolhou para attenuar 
os effeitos dos imalesa que venho de alludir, foi o aproveita
mento do trabalho dos presos nas estradas de rodagem, 
uma das quaes, a de Marechal Floriano a A ffonso Cláu
dio, está sendo quasi que exclusivamente construída por 
condemnados. Estes accodem com satisfação ao traba
lho e, uma vez nos campos, entregam-se ao desempenho 
das tarefas que lhes são designadas, duplamente estimu-
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.. lados pelos salarios com que organisam seus pecúlios, e 
l^ela confortadora esperança do perdão a seus crimes, 
uma vez convençam  as autoridades de sua regeneração, 
após haverem cumprido grande parte das penas. Real- 
m ente não tem sido outro o critério do governo no in
dulto, senão a capacidade de trabalho e procedi
mento dos criminoso s ,^ j:iuando ej^ serviços de e,Si 
tradas de rodagem , transformando, assim, uma medida 
de favoritismo, em instrumento de regeneração, ainda 
que usado com certa parcimônia, como tanto convem ao 
exercido do direito de punir.

Ainda assim, torna-se urgente estabelecer-se o en
sino profissional na cadeia publica, facultando-o aos delin
quentes não aproveitados nos serviços agrícolas ou ac es
tradas. Para alcançar este objectivo, necessito de verba; 
pois tenho cm estudos a installação das primeiras offi- 
cinas e julgo que pequeno será o dispetulio e grande a 
utilidade da producção, destinada primeiramente ao con
sumo dos proprios delinquentes. A influencia bencfica 
do trabalho no espirito dos condemnados é tamanha, 
que um dos effeitos a notar-se, desde logo, ó o abandono 
completo da idea de fugir. Nas cadeias do Estado, onde 
a vigilância é muito maior, já os condemnados têm en
saiado serias tentativas dessa natureza, coroadas de exito 
em raros casos ; ao passo que, no serviço de estradas, onde 
se encontram sempre muito mais livres, preferem os 
prazeres de uma relativa liberdade aos perigos e ris
cos de uma fuga. Só na estrada de Marechal i* loriano a 
Affonso Cláudio, trabalham actualmente 25 condemnados, 
e neste, como em qualquer outro trabalho de campo, nun
ca se registou siquer uma tentativa de evasão*.



—  7 8  -

Corpo Militar
de Policia

Directoria
de Finanças

Ainda sob o commando do Tenente Coronel P e
dro Briizzi, continua a prestar os melhores serviços a força 
publica, já agora em novos m oldes instruída pelo tenente 
do Exercito Eurico Marianno.O seu fardamento foi intei
ramente modificado, de' accordo com a sua posição de 
força auxiliar do exercito. O seu effectivo é actual- 
mente de 450 praças, não havendo pois^excesso  
de despesa na autorização legislativa. N a parada or
ganizada a 7 de Setembro formou com um effectivo de 

duzentas praças, perfeitamente disciplinadas e impecca- 
velmente uniformisadas.

D ispensado da commiss-ão que vinha exercendo 

o Snr. Alberto de Barros no cargo de D irector de F i
nanças, afim de attender aos serviços na escripta do 
Thezouro, foi indicado em 20 de Setembro ultimo para 
assignar o expediente da repartição -o Snr. Ildefonso  
Ramos Carvalho de Brito, até que o governo possa dar 
ao cargo provimento definitivo, como tanto convem  aos 
interesses geraes da administracção.

A  Directoria de Finanças, quer no aperfeiço
amento dos processos de arrecadação, quer na sua ap- - 
plicação e fiscalização, muito tem concorrido para que 
as rendas do Estado sejam  realisadas sem prejuizo para 
o Thezouro e sem vexames para os contribuintes, de  

modo a não empecer com. exigências supérfluas,. a livre 
circulação da riqueza. Para este fim muito tern concorrido 
a creação de postos íiscaes nas fronteiras do E stado, e 
para aquelle o restabelecimento da cobrança da divida 
activa iniciada em Junho ultimo, logo que nomeado foi
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para o cargo de Procurador Fiscaí do Estado o Dr.
Francisco de Cerquèira Lima, a cujo zelo e actividade 

se deve em parte bôa arrecadação, de nossas rendas.
Assim  é  que, calculada em i5:ooo$ooo a cobrança de 
responsabilidades em atrazo, somente no pcriodo decor
rido de Junho á esta parte, attingiu á importância de
34:3411720. — ■ *- — —>

• • •  • . • • •

; Em  additamento ás informações que vos of- Situação Financeira 
fereci em minha ultima mensagem, e que me pare
cem de molde a esclarecer-vos convenientemente so
bre a situação financeira do Estado, que permanece 

sem alterações sensíveis, cabe-me agora scientificar-vos 
de que tem sido pontualmente attendido o serviço de 
juros do empréstimo de 1894, e que o Estado continua a 
ter em deposito no Banque de Paris et des Pays Bas e 
no Banque Française et Italienne os fundos necessários 
para o pagamento de juros do empréstimo de íçoS, 

emittido por interm édio de Ch. Victor & O .

Estes depositos, até 30 de Junho ultimo, esta-
••

vam assim realisados :

N o exterior —

Banque Paris et Pays Bas frs. . . . 1758.858,40

' -N o  interior — r

Banque-Française et Italienne . . . .  809:9771670
Outros estabelecim entos.............................  151:8678744

N ão convindo continuar a fazer depositos no ex-
trangeiro pelos prejuízos resultantes da depressão cam-

*

1
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biaria, passei a recolher em estabelecimentos bancarios 
do interior do paiz os saldos disponíveis. Até a presente
data subiram estes deposites á importância de.
1,424 7601093. assim distribuídos :

Bancjuc Française et Italiennc . . . .  948:173^870
Banco M ercan til...................................... ......  240:9411564
Outros estabelecim entos..................................  235:6441658

Está assim, o Estado, sem prejuizo da de
fesa de seus interesses, apparelhado para tornar effecti- 
vos os pagamentos devidos por este emprestimo, logo  
que o Office National de Paris resolva sobre a repre
sentação que o Estado lhe fez sobre as condições em 
que foi feita a emissão c o numero de titulos cm circu
lação.

\
A questão da encampação do Banco Ilypothe- 

cario, autorizada já pela lei n. 1.141 de 13 de Dezem
bro de 1917, continua a merecer do governo a mais solici
ta attenção,

* I rs
Para proseguimento das negociações convenci

onadas no Rio de Janeiro, com o Director do Office 
Nacional, o Estado constituio seu procurador em Paris, 
o Banque Française et Italienrve; e  *por intermédio de 
seu actual representante abriu larga discussão sobre o 
assumpto, chegando por ..fim a uma solução que dirimiu 
as principaes divergências, encontrando-se afinal os ter
mos do accordo, que espero venha a ser definitivo, con
forme communicação que nesse sentido venho de rece
ber da succursal do mesmo Banco no Rio de Janeiro.
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Mau grado os pesadíssimos encargos que passa
rão a onerar as rendas do Estado, deve ser motivo de 

.jú b ilo  o encerramento dessa pendencia,cumprindo-nos ap- 
plicar o melhor de nossos esforços em ir dando vida e 
ordem ao acervo do Banco e apagar a lembrança dos 
prejuízos e dissabores que a sua direcção nos tenv.acar- 

retado,

Por força desse accordo, novos sacrifícios cer
to nos serão pedidos, pois recebendo o Estado o 
acervo do Banco, não lhe será possível, sem grandes 
aperturas em começo de rcorganisação desse estabele
cimento, custear conjunctamente aos empréstimos exis
tentes os serviços de juros resultantes via encampação, 
isto devido não somente ao periodo anormal que atra
vessam os,—q u eéod a  instabilidade das rendas,como ainda 
aos grandes gastos a que seremos constrangidos para repa
rar damnos, corrigir imprudências eneutralisar os effcitos 
da lamentável desorganisação cm que se encontram todos 
os serviços e negocios ligados ao Banco, tao aggravada 
pelo largo periodo de discussões c controvérsias, no de
curso do qual as vacillações e incertezas impediiam pio- 

videncias que se faziam necessárias.

Creio, porém, que vencidos os primeiros óbices, 
teremos, com a terminação da guerra e normalisação da 
situação mundial, um regular augmento na valorisação 
do café, exportação da madeira e areias monaziticas, 
alem do acervo do Banco Hypothecario então a produzir 
uma renda apreciável, parecendo-me que clessas ties 
fontes nos advirá a necessária cobertura para os encargos

novos.
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Continuam a ser pagos pontualmente os juros 

das apólices, a respeito de cuja cotação nos é grato re-
* inv • *

gistrar aqui um augmento de 30 °/o— ou seja uma alte

ração dc 6oo$ooo para 800S000, conforme accusam os 

negocios da Bolsa no Rio de Janeiro. Esjsa melhoria  

de cotação é devida cm parte á providencia da unifor

mização autorizada pela lei n. 1,142 de 13 de Dezembro 

de 1917 e que está quasi concluída.

O nosso movimento financeiro em 1917 foi :

Receita arrecadada . . . 4.537:6431194  

Despeza effectuada . . . 4 .33714118731

Com 0 que, encerrado o cxcrcicio, apurou-se um 

saldo de 20012311463.

No primeiro semestre do corrente exercício :

Receita arrecadada . , , i-92o:558$7oo  

Despeza effectuada . . . 1.72-1 :Ó4i$377
T*

Apezar de pagos todos os compromissos nor- 

maes, quaes o juro da divida fundada interna, func- 

cionalismo publico e fornecimentos, tem ainda o Estado  
os seguintes saldos :

N o Thesouro do E s ta d o ..........................

Arrecadação das Ccllectorias no mez de 

Setembro . . . . . .

54:848$ M2

54:203^849
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O com mercio do Espirito Santo, como vos fiz 

notar, luta com difficuldades insuperáveis quasi para 
a collocação dos produetos lavoureiros ; e interrompida 
a com m unicação com os portos extrangeiros, pelo des
vio da |n avegação para outros portos da Republica, sof- 
fre os effeitos do momento que atravessamos, aggrava- 
dos pela inconveniência de sua subordinação a mercados» 

interm ediários.

m

A actividade, dedicação c honestidade tradici- 
onaes dos oommerciantes da praça de Victoria, v de ou
tras do interior do Estado, c o systema regular de suas 
operações de commercio, muito tem valido como colla- 
boração á assistência que o governo presta aos 5 la
vradores, de modo que limitando os proprios lucros 
cream facilidades especiaes para a produeçao originaria 
do E stado, senão compensadoras-, ao menos capazes de 

dim inuírem  as sobrecargas do transporte, facilitando a 

collocação dos effeitos dc commercio.

N ão devo concluir sem pedir vossa attenção para 

os decretos publicados, cuja relação laço chegai ao 
vosso conhecim ento, e entre estes- para o de n. 3 .011 
que providenciou sobre a substituição dc sellos estaduaes. 
Pareceu-me inadiavel esta providencia, determinada pela 
necessidade de acautelar os interesses ..da fazenda contia 

irregularidades que se fizeram notadas em detrimento 

• das rendas publicas.

Submettò á vbssá apreciação a opportunidade e 

acerto da providencia.

r
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Os informes, que vos ministrei, são, ao que pre-♦
sumo, sufficientes para esclarecer-vos, convemenCTTOente, 
sobre a orientação que venho imprimindo aos negocios 
públicos. Se, porventura, de novos esclarecimentos hou
verdes mister, para melhor exacticlão de vossas delibe
rações legislativas, folgarei muito cm atlender ás vossas 
requisições, que as sei sempre determinadas pelo bem 
publico.

Apresentando-vos os protestos de minha elevada 
consideração e muito apreço pessoal, faço os- mais arden
tes votos a Deus, por que de vossos trabalhos resultem 
grandes benefícios para o Estado, que tão dignamente 
representaes e que tanto merece de vossa actividade 
e cultura.

Palacio do Governo do Estado do Espirito Santo, 

em Victoria, 16 de Outubro de 1918.
'  *
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